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A segunda vida do jornal Solidariedade faz dez anos. Foram 
120 as edições em papel e muitos milhares de notícias, reporta-
gens, crónicas, entrevistas que colocámos online, no site www.
solidariedade.pt. Começámos em Maio de 2004 por iniciativa 

do Cónego Francisco Crespo, à data presidente da Confederação 
Nacional das Instituições de Solidariedade, e continuámos a 

merecer a confiança das três direcções seguintes lideradas pelo 
padre Lino Maia. O presidente da CNIS é por inerência o director do 

jornal Solidariedade. 
Tem sido fácil. A obediência ao projecto inicial, assente na 

independência, na confiança e no reconhecimento da competência 
profissional da equipa redactorial, sedimentaram uma relação 

profícua que tem revertido em favor da CNIS, das IPSS e do univer-
so de leitores fiéis ao jornal que trata dos assuntos e temáticas do 

mundo social solidário em Portugal.  
Pese embora tratar-se de uma publicação cuja propriedade é a 
CNIS, tem havido uma suprema compreensão pelas opções e 

critérios jornalísticos adoptados, o que permite ir alargando a in-
fluência do orgão de comunicação social. É uma atitude de coragem 

por parte da Confederação que poderia perfeitamente escolher a 
instrumentalização fácil. 

Cometemos erros. Por omissão e perspectiva. Quem não comete? 
Mas sempre julgando cumprir o dever de informação a que estamos 

vinculados e que, em nossa opinião, tem sido vantajoso para a 
Confederação, ela própria construída de compromissos que relevam 

as semelhanças sem ignorar as diferenças.  
Ao cabo de dez anos de existência do projecto jornal Solidariedade, 

em papel e online, chegou a hora de se aplicarem algumas alter-
ações. Mais do que celebrar uma década de trabalho jornalístico, 

em prol do mundo social solidário em Portugal, importa fazer 
actualizações para que os utentes deste serviço possam aceder de 

forma gratuita, cómoda, rápida e moderna aos conteúdos disponibi-
lizados pelo Solidariedade. 

Relativamente ao jornal as mudanças estão a ser feitas paulatina-
mente. Nota-se sobretudo no aspecto gráfico, com a recente intro-

dução de um novo logotipo, com o rejuvenescimento da paginação 
e adequação do formato. Em breve o jornal irá assumir a cor em 

todas as suas páginas para optimizar a relação do texto com as fo-
tografias. O Solidariedade tem uma tiragem de 5 mil exemplares por 

mês e é maioritariamente distribuído gratuitamente às instituições, 

dirigentes solidários bem como aos agentes políticos nacionais. 
No que ao site do jornal diz respeito, depois de dez anos em que 
foram poucas as alterações, impôs-se agora uma modernização 

com actualização a todos os níveis. Importa dizer que durante este 
tempo foram cerca de 5 milhões os acessos aos conteúdos do site 

www.solidariedade.pt. Actualmente acedem ao site do solidarie-
dade, em média, 75 mil pessoas por mês, sendo que, fruto da 

remodelação, o mês de Maio termina com mais de 100 mil visitas. 
O número de adesões de novos membros tem-se mantido con-

stante, aproximando-se dos dez mil aqueles que se inscrevem para 
receberem as notícias diárias do universo social solidário. 

O novo formato privilegia a agradabilidade da consulta, reforçando 
a componente da imagem e o conforto da navegação. Os temas, 
reportagens, cronistas, editorial estão em conformidade com a 

edição em papel, mas existe uma actualização diária das notícias 
referentes ao Terceiro Sector. A componente multimédia também 

sairá reforçada, em sintonia com aquilo que são as novas tendên-
cias da internet. 

Para amplificar a influência do jornal Solidariedade sublinha-se 
a opção pelas redes sociais para difundir as matérias próprias do 

orgão de comunicação social. O Facebook (https://www.facebook.
com/pages/Jornal-Solidariedade) e o Twitter terão uma completa 

integração com o site www.solidariedade.pt consentindo uma maior 
rapidez e uma maior abrangência dos conteúdos produzidos pela 

equipa do jornal. 
As funcionalidades a que os leitores se habituaram vão manter-se, 

apenas mudando de aspecto, na busca de tornar ainda mais 
interessante a visita. No site vão continuar a ser disponibilizadas 

as edições em papel permitindo a consulta, o arquivo, ou até a 
impressão.

Esta edição comemorativa pretende, apenas, recordar alguns mo-
mentos destes dez anos. Escolhemos editoriais e artigos de opinião 

dos colaboradores que nos têm acompanhado desde o princípio. 

Obrigado pela solidariedade. 

Obrigado pela Solidariedade
Victor M. Pinto

 Editor
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Há 10 anos a retratar o Portugal solidário
Na última década, e depois de um período de cerca de um ano sem 

ser editado, o jornal Solidariedade saiu ininterruptamente todos 
os meses, dando mostras de uma nova vitalidade, que tem tentado 
levar junto dos leitores tudo o que se passa mundo social solidário 

em Portugal.
Nas 120 edições desta, que se pode chamar, segunda vida do 
jornal propriedade da Confederação Nacional das Instituições 

de Solidariedade, pelas páginas do jornal, para além de todo o 
noticiário da própria CNIS e outro que directa ou indirectamen-

te integra a vida das IPSS, o Solidariedade já deu à estampa 
reportagens de cerca de meio milhar de instituições sociais. Neste 

trabalho o enfoque tem sido o de dar a conhecer o Sector Solidário 
ao próprio Sector Solidário, mas não só.

Como costuma dizer o padre Lino Maia, presidente da CNIS e 
por inerência director da publicação, “da aldeia mais recôndita de 
Trás-os-Montes à ilha mais ocidental do arquipélago dos Açores 

existe uma IPSS”, que acolhe e cuida de crianças e jovens, idosos 
e pessoas portadoras de deficiência, apoia os que desafortunada-
mente vivem na pobreza e sofrem de exclusão social, dá formação 

a desempregados e outros ou integra socialmente imigrantes, 
fornecendo toda uma série de serviços que tentam amenizar a vida 

difícil de muitas pessoas que, pelas mais diversas circunstâncias 
da vida, sentem carências básicas, sem nunca deixar de sentir o 

seu principal impulso e deixar de vista o seu grande objectivo que 
é a promoção do desenvolvimento humano em geral e integrado.

Dar conta desse trabalho essencial e torná-lo visível aos olhos, 
não apenas do Universo da CNIS, mas de todo o País, tem sido o 
papel do Solidariedade nestes últimos 10 anos que, nas diversas 
voltas a Portugal que tem realizado, tem reportado o importante e 

profícuo trabalho desenvolvido pelas IPSS, mas também noticia 
as dificuldades que ao longo dos anos estas têm vivido e a forma 

como as têm ultrapassado.
Nos últimos 10 anos o País mudou muito e as instituições tam-
bém, perseguindo um dos seus principais desideratos que é dar 

resposta às necessidades das comunidades em que estão integra-
das e que servem e, como se sabe, estão em constante mutação. 
Neste capítulo, o Solidariedade tem sido testemunha do enorme 

esforço que os dirigentes das IPSS desenvolvem para adequar as 
suas instituições aos tempos que correm e às necessidades da 

sociedade.
Implementar sistemas e processos de qualidade nas 

mais diversas áreas da vida das IPSS e alcançar a 
respectiva certificação, inovar o tipo de valências, pro-
curando assim melhorar as respostas às necessidades, 

profissionalizar a gestão das instituições, que tantas 
dificuldades têm sentido especialmente desde que a 

crise económica assolou o Portugal, não deixando 
ninguém de fora, promover a permanente formação dos 
seus recursos humanos e desenvolver novas fontes de 

receita com o intuito de diminuir a dependência dos 
dinheiros públicos são algumas das medidas adoptadas 
pelas IPSS, sempre com o fito na melhoria dos serviços 

que prestam a quem as procura.
Por outro lado, neste trabalho de divulgar o que o 
Sector Solidário tem feito no e pelo País, o jornal 

Solidariedade, ao longo dos anos, identificou muitos 
obstáculos com que as instituições se deparam e que, a 

todo o custo, tentam contornar e ultrapassar.
Dentre as muitas queixas que tem ouvido de dirigentes 

e técnicos das IPSS, o Solidariedade destaca aquelas que têm 
sido mais frequentes, como: o caciquismo de alguns directores 

dos Centros Regionais da Segurança Social, que muitas vezes à 
revelia das directrizes governamentais, colocam entraves absurdos 

às instituições, muitas vezes com exigências inaceitáveis; a 
concorrência desleal praticada pelo sector público no tocante à 

área da infância e juventude, em especial com o advento das AEC, 
que liquidaram muitos ATL, ou dos Centros Escolares, erigidos 

paredes meias com os equipamentos das IPSS, que já ofereciam 
as respostas agora disponibilizadas a menor custo, quando a 

tabela de preços é igual para o Estado e para o Sector Solidário; a 
renovação e rejuvenescimento dos órgãos sociais das instituições; 

o financiamento das instituições, seja próprio ou estatal, que tem 
sido bastante sentido nos últimos três, quatro anos com a crise 

profunda em que o País mergulhou; o crescimento exponencial do 
número de pessoas idosas que sofrem de demências para as quais 
a esmagadora maioria dos colaboradores não tem qualquer tipo de 

formação, entre muitas outras.
Dar voz ao Sector Solidário, divulgando os bons exemplos, mas 
ilustrando igualmente as dificuldades, tem sido, é e continuará a 

ser o papel do Solidariedade, que no futuro, e de uma forma mais 
abrangente e moderna, continuará a dar à estampa todo o trabalho 

que o universo da CNIS desenvolve em prol de um Portugal 
melhor.

Mas não só. Ao longo destes 10 anos pelas páginas do 
Solidariedade  passaram figuras muito relevantes das mais 

diversas áreas, directa ou indirectamente, ligadas ao mundo social 
solidário. Grandes entrevistas a diversos governantes, que nesta 

década estiveram à frente da pasta da Segurança Social, têm sido 
um trunfo jornalístico, mas não apenas a quem tem o poder de 

decisão. Seria fastidioso estar aqui a enumerar todos os grandes 
entrevistados, mas uma coisa é segura: o vasto espectro de pen-

samento e acção da sociedade portuguesa tem, de alguma forma, 
passado pelas páginas do Solidariedade, pela voz do seus grandes 

protagonistas.

Pedro Vasco Oliveira
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Pequena redacção faz jornalismo com alma

Equipa do Jornal Solidariedade

O grupo de pessoas que nestes últimos 10 anos tem feito o 
Solidariedade é uma equipa pequena, externa aos quadros de pessoal 

da CNIS e que utiliza apenas meios próprios. Tem sido uma equipa 
heterógenea, mas que tem vindo a construir um projecto crescente-

mente credível.
A plêiade de opinion makers que ao longo desta última década tem 

passado pelo Solidariedade é, desde logo, uma garantia de quali-
dade do jornal. Desde a primeira hora, abordando sempre questões 

pertinentes e de actualidade diversa, mas, obviamente, com um 
enfoque muito especial no que à sociedade, ao social e ao solidário 

diz respeito, o padre José Maia, antigo presidente da UIPSS, tem sido 
um colaborador inestimável desde a primeira hora.

Na fase inicial do renascimento do Solidariedade, entre outros 
colunistas, destaque para José Leirião, que escrevia sobre assun-

tos europeus, Paulo Eduardo Correia, sobre assuntos judiciais e 
Henrique Rodrigues, cujos textos de actualidade têm sempre uma 

contextualização histórica e literária. Mais recentemente António José 
da Silva versa sobre assuntos de política internacional.

Uma nota ainda para o imprescindível Editorial do padre Lino Maia, 
sempre elaborando pensamento social.

Mas a equipa que nestes 10 anos tem feito o Solidariedade foi com-
posta por diversos jornalistas. No recomeço do projecto em 2004, 

Victor Pinto fez-se acompanhar de Dinis Alves e ainda Fernando 
Martins.

Este último, também ele um voluntário dirigente de IPSS (Obra da 
Providência) e que esteve presente no Congresso que daria origem à, 

então, União das IPSS, era já um conhecedor profundo das proble-
máticas sociais, sendo que havia sido já colaborador na primeira 

vida do Solidariedade. “O que mais me tocou neste trabalho para o 
Solidariedade foi a sensibilidade dos dirigentes e profissionais, a 

vontade enorme de responder aos problemas emergentes em cada 
época, a atenção que punham nas acções direccionadas para os 

pobres dos pobres, a coragem para enfrentar as dificuldades que 
frequentemente surgiam, o sentido de inovação manifestado por 

muitos, o amor ao próximo a tantos níveis e o gosto de servir sem 
procurarem ser servidos”, sustenta Fernando Martins, que olha para 
o trabalho desenvolvido pelo Solidariedade, que deixou apenas por 

questões de saúde, como “um valioso serviço às IPSS, seus dirigen-
tes e funcionários”.

Para este experiente jornalista, isso deve-se ao facto de “enquanto 
informa e forma quem o recebe, também promove a partilha de 

saberes e experiências, estimulando porventura os que estão um 
tanto ou quanto adormecidos, especialmente em tempo de crises e de 

valores”.
Entretanto, juntou-se à equipa uma jovem jornalista que, como a 

própria o revela o “Soli”, como carinhosamente lhe chama, foi a sua 
porta de entrada no jornalismo.

“Foi no «Soli» que dei os primeiros passos enquanto jornalista sob 
a orientação de uma pessoa que acreditou em mim, apesar da minha 

inexperiência. As várias reportagens que fiz abriram-me as portas 
à descoberta do mundo da solidariedade social e permitiram-me 

conhecer realidades sociais de norte a sul do País e ilhas”, afirma 
Milene Câmara, que considera o jornal “um canal de divulgação 

muito importante do trabalho das IPSS, não só entre as mesmas, para 
que possam trocar experiências, como para o público externo”.

Também para Milene Câmara o factor humano no trabalho desen-
volvido pelas IPSS foi o que mais reteve das muitas visitas que fez 

a instituições em todo o País.“É a dedicação de quem trabalha neste 
sector. Desde a infância aos idosos, passando pelas pessoas com 

deficiência, encontrei sempre colaboradores e dirigentes altamente 
motivados, apesar das diversas contrariedades e entraves ao trabalho 
social”, refere, sublinhando: “Quer em pequenas aldeias, em que um 

centro social constitui um pilar no funcionamento da comunidade, 
quer em grandes cidades, em que um ATL ou uma creche são respos-

tas importantíssimas para os pais daquela zona, a dedicação foi um 
dos aspetos que mais me tocou nas entrevistas que fiz”.

O mais recente elemento da equipa do Solidariedade veio substituir 
Milene Câmara, mas a sua colaboração com a CNIS começou pela 

elaboração do livro «30 anos ao serviço da Solidariedade».
Pedro Vasco Oliveira tem, tal como a sua antecessora, viajado 

muito pelo País, conhecendo “em todo o lado grandes instituições 
pelo trabalho que fazem”. Segundo o próprio, “as IPSS podem ser 

pequenas em equipamentos e servir poucos utentes, mas em todas 
as vertentes, social, educacional e saúde, o serviço que prestam é de 

enorme importância”.
Os tempos difíceis que se vivem evidenciam-no ainda mais, segundo 
Pedro Vasco Oliveira: “Na crise em que o País está mergulhado, não 

fossem as IPSS e muitas pessoas passariam ainda pior. Portugal 
seria um País muito mais pobre ainda”.

“Divulgar e potenciar o trabalho feito pelas IPSS é muito importante 
e o Solidariedade procura fazer isso, mas é-me difícil avaliar muito 

mais do que isto um trabalho para o qual também contribuo”, susten-
ta o jornalista que diz procurar fazer, acima de tudo, “um jornalismo 

com alma”.
O grafismo e a paginação estão a cargo de Carmo Oliveira que vai 

alterando sem desmontar o passado e, todos os meses, assegura o 
fecho efectivo do jornal, antes de se transformar em papel. É ela que, 

tantas vezes, ajuda a tornar a leitura mais agradável.
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O jornal Solidariedade renasceu em Maio de 2004 pela 
vontade de Cónego Francisco Crespo, na altura presidente da 

Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade. A 
publicação do mensário tinha sido suspensa e a CNIS viveu 

alguns meses sem o seu orgão oficial.  
No início do ano de 2004 a direcção da Confederação aceitou 
discutir a ressurreição do projecto editorial e convidou o jor-
nalista Victor Pinto para elaborar uma proposta, tendo como 

pressupostos a importância da divulgação das actividades da 
CNIS, num respeito integral pela independência profissional 

e jornalística e sem ficar à mercê da angariação de publicida-
de e vendas de jornais para garantir o financiamento. A direc-
ção assumiu desde o princípio que considerava fundamental 

a existência de um canal directo de comunicação entre a 
cúpula e as associadas de base, assinantes do periódico.  

Foi elaborado um projecto que guardava respeito ao passado 
da publicação, mas evoluía nos aspectos gráficos e de con-
teúdo, sem as angústias da angariação de publicidade para 
sustento do jornal. Concomitantemente a direcção da CNIS 

deu início ao refrescamento da imagem institucional através 
da substituição do logótipo. O projecto foi unanimemente 

aceite pelos elementos dos corpos directivos e foi dada luz 
verde para a publicação do primeira número desta segunda 

vida do Solidariedade.  
Em Maio de 2004 o então ministro do Emprego e da 

Solidariedade, Bagão Félix, era o motivo da manchete onde 
numa longa e exclusiva entrevista avisava: “Quero gerar 
alguma inquietude nas instituições”. Na primeira página 

havia também uma entrevista a Paulo E. Correia, Juiz dos 
Tribunais de Família e Menores e o padre José Maia, ex-líder 
da UIPSS, tinha referência a uma crónica de opinião sobre o 
filme “A Paixão” de Mel Gibson que representava o começo 

de uma colaboração de dura até hoje.  
A segunda edição, em Junho de 2004, dava merecido desta-
que ao presidente da CNIS, Cónego Francisco Crespo: “Nas 

instituições é tempo de separar o trigo do joio”. A Grande 
Entrevista servia para responder a algumas das questões 

levantadas na edição anterior pelo ministro da tutela e 
difundir a estratégia que preconizava para a liderança do 

sector social solidário em Portugal. Francisco Crespo aludia 
também ao renascimento do jornal que, ao cabo de quase um ano 

de inactividade, voltou a ser editado. “Eu acho que há muito tempo 
que se desejava este ressurgimento. A CNIS, uma Confederação, 

com a envergadura que tem, abarcando tantas instituições, e com a 
vitalidade que tem, não podia dar-se ao luxo de não ter um veículo 
de comunicação social como este. Seria de todo absurdo estarmos 
a aguardar mais tempo o surgimento do Solidariedade. É um meio 

de ligação entre todas as instituições, todas as nossas filiadas e 
os nossos utentes. Estávamos todos com uma grande ansieda-
de, aguardando a chegada do novo jornal Solidariedade. O que 

existia, anteriormente, estava já um bocado cansativo. As pessoas 
começaram a ver ali muito mercantilismo e viam pouco a vida das 

instituições. Não se reviam no jornal. Este tempo de paragem, 
quase um ano, acabou por ser positivo para que se fizesse um 

jornal de uma forma mais “nossa”, muito mais ao nosso alcance. 

Estou convencido que vai corresponder àquilo que as instituições 
esperam. Que seja bem-vindo. Desejo que tenha uma ressurreição 

feliz. Este é, efectivamente, o jornal da CNIS.”  
De então para cá foram feitas 120 tiragens mensais do jornal em 
papel dando voz e imagem às personalidades mais influentes no 

sector social solidário, publicando notícias e fazendo reportagens 
em cerca de 400 instituições de todo o país, dando conta das 

iniciativas da CNIS. 
O site oficial do jornal surgiu em Setembro do mesmo ano, colma-
tando uma necessidade que se tornava evidente pela tendência mi-
gratória dos projectos editoriais para a internet. Uma aposta que se 

revelou acertada até pela funcionalidade que permite de armazenar e 
recuperar a memória destes dez anos de vida. 

A Ressurreição do jornal Solidariedade

Maio 2004
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1. Uma certa necessidade e forma de estar sempre nos têm caracte-
rizado. É o estar com fé, o estar com os outros, o estar com deter-
minação, o estar com soluções. E as soluções têm sido respostas 

solidárias que correspondem a esta necessidade de estar, que apare-
cem grandemente matizadas pela fé e que se implementam como uma 

certa forma do exercício de cidadania... 
De facto, com maior ou menor eficácia, quando se confrontam com 

carências, problemas ou desafios, os portugueses revelam reco-
nhecida capacidade de enfrentar os desafios e superar as carências. 

Solidariamente. Para que o homem seja mais humano e todo o 
humano mais feliz, mais solidário e mais construtor. 

Foi assim que, ao longo dos séculos, apareceram respostas que 
vieram desde os recuados grémios e irmandades até às estrutura-

das e inovadoras instituições particulares de solidariedade de hoje 
(IPSS). O percurso passou pela defesa do direito dos pobres através 

de colectas paroquiais, refeições dos pobres, confrarias mutualistas e 
hospitais, passando por muitas e muitas experiências que, com maior 

ou menor vigor, perduram ainda com algum espírito renovador. 
São as respostas de apoio à família, a crianças e jovens, a idosos e 

deficientes. São as repostas de apoio à promoção da saúde, nomea-
damente através da prestação de cuidados de medicina preventiva, 
curativa e de reabilitação, de apoio à integração social e comunitá-
ria, à protecção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as 
situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de 

capacidade para o trabalho, de educação e formação profissional e 
resolução dos problemas habitacionais das populações. Umas desen-
volvem trabalho comunitário, outras estão vocacionadas para trabalho 

sócio-educativo ou para trabalho com excluídos sociais. Outras são 
um pouco de tudo isso. São respostas sob designações tão diversas 

como associações de solidariedade social, associações de volun-
tários de acção social, associações de socorros mútuos, fundações 

de solidariedade social. Muitas dessas respostas são de iniciativa 
e constituição canónica (Igreja Católica), e quase outras tantas de 

diversas igrejas ou de iniciativas de cidadãos e organizações civis. 
Umas estão implantadas em comunidades economicamente ricas e 

outras a actuar em comunidades estruturalmente pobres.
Todas, porém, correspondem ao exercício de cidadania e são ilumi-

nadas pela bandeira desfraldada da solidariedade. E todas apareceram 

e desenvolvem-se para estar com os outros, com crença e com 
determinação. 

2. Foi neste contexto que no período pós revolucionário apareceu 
entre nós uma organização representativa de todo este mundo de 

respostas solidárias. Com determinação e sob o lema da unidade, a 
organização pretendia representar todo um rico mundo de respostas 
solidárias que tendo a sua génese num certo espírito voluntarista e 

cristão, começavam a ter, então, a sua expressão no âmbito duma 
organização que reflectia enriquecida e enriquecedora pluralidade. E 

foi certamente esta rica expressão de diversidade que engrossou e ar-
gamassou a unidade. E a pluralidade na unidade fez pulular um muito 

mais expressivo número de respostas solidárias por todo o país, 
desde a mais remota aldeia até aos mais diversos núcleos urbanos.

A UIPSS, nascida há mais de uma vintena de anos, agora sob a nova 
designação de CNIS, é essa organização que, enquanto agregadora 
desse inesgotável manancial de respostas solidárias, é instância de 

esperança e bandeira de caminhos de futuro. E tem cumprido porque 
tem sabido estar... 

3. O recente Congresso apontou dois caminhos convergentes para 
que a CNIS honre o seu já rico historial e esteja mais ainda. Enquanto 

organização representativa das instituições particulares de solidarie-
dade social, hoje espera-se da Confederação mais agilidade, mais 
defesa da subsidiariedade, mais presença, mais proximidade. Para 

mais qualidade, mais sustentabilidade, mais inovação. Mas pede-se 
também que seja um movimento que dê maior pensamento susten-
tado e visível ao sector, com abertura de caminhos, com aposta em 

liderança, com debate de ideias. Para que, fiel ao passado, doravante 
a CNIS esteja ainda com mais fé, com mais determinação, com mais 

soluções...

A história sepultará qualquer tentativa de contrariar este estar com e 
que, correspondendo a um disfarçado ou claro projecto pessoal ou 

a uma vontade de redefinir o que está definido, apareça para fazer 
recuar ou dividir...

Lino Maia

Padre Lino Maia
Presidente da CNIS
linomaia@gmail.com

O desafio de estar com... 

Março 2006



Especial 10 anos

1. O Ministério da Educação garante apoio às IPSS que 
apresentem candidaturas à prestação das actividades de 

enriquecimento curricular (AEC) às respectivas Câmaras. A 
Associação Nacional dos Municípios Portugueses exercerá 
a sua “magistratura de influência” para soluções a contento 

de todos. 
Entretanto, o Ministério da Educação elaborou uma listagem 

dos casos em que os serviços do Estado (central ou local) 
não têm capacidade para assegurar o prolongamento do ho-
rário escolar no primeiro ciclo com a consequente prestação 
das AEC. No iniciado ano escolar, no todo nacional são mais 

de duzentos casos. Para ultrapassar as incapacidades do 
Estado, o Ministério “permite” às IPSS que venham em seu 
auxílio, “concedendo-lhes generosamente” a oportunidade 

de continuarem com o ATL clássico.
Para aquelas situações, o Ministério do Trabalho e da 

Solidariedade Social assegura os acordos de cooperação do 
verdadeiro ATL (clássico). Para as outras situações, que são 

em muito maior número, o Ministério espera que as IPSS 
mantenham o ATL restringindo-o àquilo a que, eufemistica-

mente, se vem chamando “serviço de pontas e pausas lectivas”.
Aparentemente, tudo parece “encaixar”...

Mas pesadas consequências se fazem sentir nas mais de mil 
instituições com a valência de ATL, levando algumas a encerrá-la e 
muitas outras a sentirem-se coagidas a fixarem-se numa actividade 

truncada.
E é uma indisfarçada violação do princípio da subsidiariedade, com 

uma velada forma de nacionalização de algumas respostas solidá-
rias, sobejamente testadas e desenvolvidas ao longo de algumas 

dezenas de anos, claramente não lucrativas e largamente procuradas 
pelas famílias. 

2. Numa época em que as ideias e os ideais ou se abandonam ou 
são hipotecados aos interesses conjunturais ou de oportunidades, 

vai-se notando uma certa opção por medidas que, parece, estarão a 
favorecer a “nacionalização” das pessoas e das respostas sociais. 
E essa opção vai ganhando corpo no Governo da Nação: a tempo 

inteiro, as crianças, todas, ficam entregues ao soberano Estado, 
omnipotente e misericordioso. Ignoram-se as respostas solidárias 
já existentes e não se reconhece o direito fundamental de os pais 

escolherem o modelo educativo. 
Isto vai acontecendo entre nós, na nossa Pátria bem amada...

É um caminho que favorece o individualismo atrofiante na colec-
tivização alienante, a irresponsabilização colectiva sem respon-

sabilidades pessoais, a dependência e a massificação sem futuro 
promissor e com presente perturbante. Arrefece as experiências de 

voluntariado e cava a sepultura do exercício da solidariedade social 
como uma das mais nobres expressões da cidadania. Das pessoas e 

das estruturas que as pessoas sonharam e fizeram nascer...

3. Os Governos são serviços do Estado à Nação, com mandato 
de toda a comunidade. Uns sucedem-se a outros enquanto outros 

hão-de vir. Sendo conjunturais e com mandatos temporais, os 
Governos devem apresentar-se com programas claros pelos quais 

permanentemente se devem nortear e por cujo cumprimento devem 

ser inequivocamente sufragados. 
E, numa sociedade que se quer progressiva, a subsidiariedade 

social é um princípio que tem de fazer parte do programa de qual-
quer Governo moderno num mundo globalizado mas com ânsias 

de afectos locais. Esse princípio impedirá de fazer avocar para uma 
organização social superior máxima, o Estado, aquilo que melhor 

pode ser feito por uma organização ou por uma sociedade mais 
elementar... Mais elementar, porque mais atomizada, mais pequena. 

No mínimo, a família ou a pessoa humana. 
Isto é o princípio de subsidiariedade social. É um princípio simul-

taneamente de liberdade e sendo de liberdade é um princípio de 
iniciativa e de harmoniosa hierarquia e subordinação de valores. 
É um princípio que encerra a ideia de subordinação e hierarquia 

de valores, na medida em que pressupõe que o ser esteja antes do 
ter, a dimensão imaterial e espiritual antes da dimensão material e 

física, a convivência antes do isolamento, a família antes da cidade 
(no sentido lato), a cidade antes do Estado. É o princípio que leva o 
homem a sair do isolamento e a construir a “cidade dos homens”, o 
lugar de existência dos homens e das suas comunidades ampliadas 

à escala da rua, do bairro, do aglomerado, com novos modelos de 
vizinhança e de relações.  

Antes dos Governos estão as pessoas e está o exercício ancestral da 
solidariedade. Depois deles permanecerão as pessoas com ânsias 

de expressão e com vocação de perenidade. E sobrarão espaços 
e desafios para a solidariedade. E, muito provavelmente, aspi-

rando por outras formas de expressão e harmonização colectiva, 
nem sempre circunscritas a um Estado temporal e a um Governo 

conjuntural.

Lino Maia

Nacionalização da Solidariedade?

Outubro 2007
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1. Para trás, parece terem ficado algumas euforias, como a da 
liberdade, da instauração da democracia, da entrada no “clube dos 

ricos” (União Europeia), da moeda única. Foram as euforias de alguns 
anos que, sendo legítimas, por vezes nos terão afastado da nossa 

realidade… 
Agora, o tempo é de crise. E parece que está para durar.

De todos os lados vão aparecendo profetas a sentenciar que já 
há muito a tinham adivinhado: eram os aumentos imparáveis dos 

bens essenciais, foi o disparar do preço dos combustíveis, é a crise 
financeira e será algo mais que estará para vir. Mas não pode ser 

ignorado que também é uma crise de valores: crise que se avolumava 
na mesma medida em que eles se abandonavam.

Por quantificar estarão as consequências. Inimagináveis, certamente. 
Alguns vão decretando que o futuro gerado nesta crise será bem 

diferente de um passado que a gerou. A ver vamos. 
Mas não será difícil de prever que, desta vez, serão muitos os 

afectados pela crise e que alguns não deixarão de tirar dividendos 
dela. Muito provavelmente, os mais culpados passearão incólumes 

e alguns até com ela poderão beneficiar. Como sempre, ou quase 
sempre.

Até nós, neste recanto europeu, que estávamos como que a viver num 
país por vezes apresentado como sendo o das maravilhas, não deixa-
remos de ser atingidos por mais esta crise. Já estaremos habituados, 

mas de bom grado a dispensávamos.
Mas como a crise é global, talvez haja quem imagine que ela não nos 
atingirá sobremaneira e que os outros que a provocaram não deixarão 

também de a solucionar.
Para mais, nós até nos estávamos a portar quase bem e “quase” 

saíamos de um estado depressivo de uma longa crise. 
Um “quase” para além das eternidades…

2. Se as euforias geram depressões, também é verdade que as crises 
poderão favorecer renovados devotamentos. 

Também entre nós eles se imporão. Certamente. 
Por exemplo, se quisermos que da crise nasça uma nova aurora, 

será importante que se estabeleça uma espécie de tabela de valores a 
assumir e a respeitar. De cidadania, de percurso, de convivência e de 

integralidade. Uma tabela a encimar a dos direitos e deveres e com 
enquadramento nos projectos educativos, políticos e sociais. Com 

serena determinação. 
O momento é este. Adiá-lo será temeridade.

Aquele que foi dogmaticamente apresentado como valor supremo – o 
da lei do mercado – já se revelou inconsequente e talvez inumano.

Depois, ou ao mesmo tempo, impõe-se uma mais aprofundada 
reflexão sobre a economia e a actividade económica. As suas metas 

deverão ser o crescimento integral da pessoa humana, de toda a 
pessoa humana e de todas as comunidades humanas e a respectiva 

harmonização entre elas, pelo que o seu móbil não poderá continuar 
orientado unicamente para a desenfreada produção e para o desuma-
no, alienante e inebriante consumismo. O império do homem deverá 

suceder ao império do mercado. Com abrandamento consumista, 
aprofundamento de valores e reajustamentos retributivos. 

De uma vez por todas se imporá que tudo seja equacionado em favor 
do homem no seu todo e de todos os homens. Para que o homem 

tenha futuro e o futuro seja humano.

3. Inevitavelmente, a crise também afectará o sector da economia 
social solidária. Também aqui se imporão alguns devotamentos já 

que são ingentes os desafios. Como sempre, quantos se dedicam à 
solidariedade não deixarão de abraçar os novos desafios com ousa-

dia, talento e arte. 
Para que sobrevenha uma aurora de renovada esperança. Para as 

pessoas que são a sua razão e o seu único fim.
Nesta crise, dar lugar à ousada solidariedade, não será tanto dar 

asas a uma natural tentação expansionista, tão comum em épocas 
consumistas. Antes será dar mais atenção e prioridade aos que mais 

facilmente serão afectados pela crise. E entre esses, lá estarão as 
crianças, os idosos e todos aqueles que são atingidos por alguma 

deficiência. Talvez, mais do que antes, aos habituais utentes se 
deverão associar os ocasionais ou eventuais, que provavelmente não 

estarão tão próximos mas precisarão que deles se aproximem tanto as 
instituições como a solicitude dos seus solidários dirigentes.

Depois, talvez se imponha um novo esforço de cultura da solidarieda-
de. Também entre os utentes e os candidatos à utilização dos equipa-
mentos sociais: se as nossas instituições deverão privilegiar os mais 
necessitados, também não deixarão de abrir as suas portas a outros 

com mais capacidades e que ali poderão exercitar a solidariedade. 
Com transparência e com moderação. Mas certamente com palco 

para uma maior justiça social. A pluralidade de situações é inclusiva 
e a solidariedade é construtiva. Essa também será uma via que se 

abrirá ao desafio da sustentabilidade, com efeitos na autonomia e na 
superação da crise e com benefícios na consolidação de um sector. E 

a crise apontará a opção por uma maior comunhão entre as institui-
ções, também essa com benefício para a sustentabilidade.

E, em tempo de crise, novas oportunidades pedirão novas e ousadas 
respostas.

Claro que alguns dogmatismos terão de ser articulados com inovada 
moderação. Talvez tenham mesmo de cair. Entre eles, o da excessiva 

burocratização a pretexto da pretendida e necessária qualidade e o das 
rígidas normas que afastam o voluntariado, o exercício da cidadania e 
o envolvimento das comunidades na procura de melhor futuro para os 

seus membros.

Lino Maia

Solidariedade em tempo de crise

Novembro 2008



Especial 10 anos

1. Sem contar com as equiparadas, com as cooperativas de solidarie-
dade social e com as casas do povo, presentemente, são mais de 

quatro mil as Instituições de Solidariedade. Umas são de iniciativas 
de cidadãos e de organizações civis, bastantes de iniciativa da Igreja 
Católica (cerca de 40%) ou de outras Igrejas e muitas de inspiração 

cristã. Numas circunstâncias são expressão da caridade e são sempre 
expressão de solidariedade e de exercício da cidadania. Têm as mais 
diversas designações: associações de protecção ou de solidariedade, 

centros (de bem-estar, sociais, sociais culturais ou sociais paroqui-
ais), cruzadas, fundações, infantários, institutos, misericórdias, 

movimentos de apoio, obras, veneráveis ordens...  
Nascidas de uma convergência de vontades que se organizaram em 

virtude da consciência dos valores da sociabilidade, tais Instituições 
têm contribuído decisivamente para a consolidação de um novo tipo 

de sociedade, constituída a partir da base.  
 

Provavelmente, algumas terão começado por ser assistencialistas; 
depois, porém, desenvolveram-se em organizações de acolhimento 

e de apoio educativo de crianças e jovens, de actividades e ocupação 
promocional de tempos livres, de acompanhamento e favorecimento 

do convívio, da residência e da valorização de idosos, de acolhi-
mento, promoção, formação e encaminhamento para a vida activa de 

pessoas com deficiência. E a sua capacidade de desenvolvimento 
prossegue com a abertura a novas problemáticas que emergem das 

novas formas de pobreza e exclusão e com a aventura na criação 
de empresas de inserção e combate ao desemprego, na defesa do 

meio ambiente e na promoção da cultura e da arte como campo de 
expansão para os homens com necessidades de expressão e com 
sonhos de infinito. Estas organizações foram-se impondo de uma 

forma consistente e sustentada, diversificando-se e pululando 
pelo todo do território nacional. E instalaram-se nas comunidades 
locais, identificando-se, pela proximidade e pelos afectos, com as 

particulares fragilidades delas e dando-lhes satisfação na forma 
mais eficaz.  

 
2. A vastidão, a amplitude e a dimensão das Instituições de 

Solidariedade impuseram a seu tempo o aparecimento de organi-
zações que afirmassem a sua força e contribuíssem para a preser-

vação da sua autonomia, que as defendessem e representassem 
e que fizessem da sua história um instrumento de pensamento 
e estratégia. Assim apareceram as três organizações represen-

tativas das Instituições de Solidariedade: União das Instituições 
Particulares de Solidariedade Social – UIPSS (agora Confederação 

Nacional das Instituições de Solidariedade – CNIS), União das 
Misericórdias Portuguesas (UMP) e União das Mutualidades (UM). 

São organizações com a dimensão ajustada ao número das suas fili-
adas, sendo a CNIS com mais de 2.600, a que tem maior expressão, 

enquanto há perto de 400 Misericórdias e 100 Mutualidades.  
A CNIS é, necessariamente, a organização mais plural: sendo uma or-
ganização de iniciativa de organizações civis, nela convivem harmoni-
camente também algumas Misericórdias e Mutualidades, Instituições 

da Igreja Católica, Instituições de outras Igrejas, Instituições de 
inspiração cristã e Instituições de iniciativa de cidadãos ou de 

organizações civis. Certamente, também da sua pluralidade e da sua 
dimensão resultará a sua vitalidade, a sua força e a sua afirmação.  

As três organizações (CNIS, UMP e UM) são as suficientes e mantêm 
entre si relações de diálogo para uma concertação sem protago-
nismos. Atentas à realidade e aos desafios, vêm favorecendo as 
condições necessárias para que, sem precipitações e em tempo 

favorável, possa ser constituída uma plataforma comum representativa 
de todo o sector da Economia Social.  

Certamente, não será por acaso que, hoje, tanto o chamado Terceiro 
Sector, o da Economia Social, como as Instituições de Solidariedade 
têm a expressão que têm e começam a ter o reconhecimento que há 

muito mereciam. As suas organizações representativas também deram 
o seu inalienável contributo.  

 
3. O Sector da Economia Social Solidária nunca foi, não é e nunca 

será um espaço de pensamento único ou de solução única: é o sector 
que dá prioridade às pessoas, está dimensionado por pessoas e 

existe para as pessoas. É plural e aberto. Cada uma das suas orga-
nizações representativas tem sempre mais força e visibilidade que a 
soma das suas Instituições. Provavelmente como em nenhum outro 
lado, aqui tem pleno cabimento a velha expressão segundo a qual a 

união faz a força.  
Assim o têm compreendido os cidadãos e as organizações civis 

que aderem à CNIS e a própria Igreja Católica que tem contrariado 
qualquer forma pública ou velada de fragmentação.  

 
Pontualmente, emergem tentativas divisionistas. Normalmente, re-

flectem ambições de protagonismos excessivos ou de inconfessados 
interesses, jamais coincidentes com o carácter próprio da solidarie-

dade. Quando assim acontece, é um dividir para reinar e não propri-
amente para servir. Em contra-ciclo com a memória de um Sector 

em que o voluntariado é o serviço aos outros. Em contra-ciclo com o 
presente em que a unidade gera força. Em contra-ciclo com o futuro 

que desafia o presente. Em contra-ciclo com a crise que a todos afecta 
e que não será superável com novas e desnecessárias crises.  

A via de sentido único para um futuro com futuro para o Terceiro 
Sector é a da comunhão e unidade. 

Lino Maia

A representação do sector solidário

Abril 2009
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1. Há direitos sociais que interessa salvaguardar, há uma pers-
pectiva de vida que interessa promover, há um futuro que interessa 

projectar. 
A comunidade reconheceu a necessidade de criar e disponibilizar 

serviços e movimentou-se. No exercício de cidadania, por solidarie-
dade ou por caridade, criou Instituições de Solidariedade. 

Com recursos cativados e com preocupações e obrigações sociais, 
o Estado reconheceu a utilidade pública dessas Instituições com as 
quais celebrou acordos de cooperação para que fossem disponibili-
zados serviços que garantissem a salvaguarda dos direitos sociais, 

a promoção de uma perspectiva desenvolvimentista e comunitária 
da vida e a equação de um futuro risonho e progressivo para os 

cidadãos. 
Os dirigentes das Instituições abriram as suas portas para disponi-
bilizar os serviços acordados sem olhar a proveniências, a credos 

ou a ideologias. A todos os cidadãos, apenas acautelando uma es-
pecial solicitude e uma opção preferencial pelos mais carenciados.
No seu conjunto, entre crianças, jovens, adultos, idosos e pessoas 

com deficiências, as muitas Instituições de Solidariedade aten-
dem mais de meio milhão de pessoas. Muitas delas nem sequer 

solicitaram a sua frequência na Instituição. Mas todas sentem que 
há espaços e condições para o exercício de direitos sociais e que a 
sua proporcionada contribuição é mais um contributo para a justiça 

solidária.
Assim se estabeleceu e desenvolveu um dinâmico Sector Solidário.

Para utentes ou clientes?

2. Poucos são os frequentadores das Instituições a suportar a 
totalidade dos custos pela utilização da Instituição. E quase todos, 

durante ou depois da frequência, vêem a Instituição como o seu 
“ambiente de afecto” de onde contemplam um “mundo de sonhos 
e realizações” que ajudaram a concretizar e a construir, ou vêem a 
Instituição como “o seu espaço” de encontro com as multifaceta-
das expressões da vida ou como “o seu berço”, “a sua casa” e “o 

espaço” em que cresceram, modelaram as suas personalidades ou 
se fizeram construtores do seu futuro.  

A alegria, a harmonia, a qualidade de vida, a serenidade, o cresci-
mento integral e a integração social, entre outros, são os grandes 

votos dos dirigentes e das estruturas por eles lideradas. 
Porque assim é, a comunidade, que também paga impostos, cria e 
exulta com estas Instituições e também as apoia ajudando a erguer 
equipamentos, a disponibilizar voluntários e a exercer a partilha de 
bens com donativos que muitas vezes são como o óbolo da viúva. 

O lucro ansiado por uma comunidade que se envolve é a certeza 
antecipada de que alguns dos seus membros têm ou terão um 

presente e um futuro melhor. É isso que motiva a comunidade e é 
isso que a satisfaz.

Porque assim é, também o Estado precisa destas Instituições. 
Reconhece-as e apoia. Não tanto como deveria, mas compensa com 
o reconhecimento de que são de utilidade pública. Exactamente: de 

utilidade pública.
Porque assim é, nos alvores deste movimento solidário, a questão 

colocou-se: os que frequentam as Instituições de Solidariedade 
são beneficiários ou utentes? E a opção foi: utentes. Porque 

as Instituições são envolvimentos colectivos de que são parte 

integrante quantos as frequentam. Assim se consagrava a ultrapas-
sagem de uma função assistencialista das Instituições.

Mas isso era noutros tempos. Agora os tempos são tempos da 
qualidade, da certificação e da satisfação dos clientes com normas 

e manuais vindos da Europa. Sem qualquer contestação: se “vêm da 
Europa” são incontestáveis, eternos e dignos de fé... Aliás, estamos 

na Europa e lá (onde é isso?) a questão nem se coloca: clientes.
Num esforço de conformidade, e para agarrar o comboio da mo-

dernidade, há quem esteja a adoptar hesitantemente a designação 
consagrada nas novas normas e nos novos manuais. Também há 
quem tenha sérias dúvidas se essas normas e esses manuais têm 

em atenção a especificidade do Sector Solidário constituído por 
estas Instituições. 

A questão tem legitimidade e alguma pertinência: utentes ou clien-
tes das IPSS?

3. A denominação deve corresponder à realidade. E por isso é que 
há variedade de designações porque há pluralidade de situações. 

Nem precisamos de inventar muito porque o vocabulário português 
é muito rico.

Por exemplo: aquelas pessoas que seguem ou que praticam as 
regras da sua religião são conhecidas como praticantes, o que as 

distingue dos “não praticantes” que, professando a mesma religião, 
são menos fiéis às regras ou dos agnósticos que não têm qualquer 

opção crente. Os partidários activos de uma doutrina ou de um ideal 
são conhecidos como militantes, o que os situa num determinado 

enquadramento e os distingue dos meros simpatizantes ou dos 
indiferentes. 

Também há beneficiários, cooperantes, fundadores, irmãos, sócios, 
utentes, utilizadores… E clientes! 

As denominações vão-se estabelecendo, consolidando o léxico, 
demarcando interpretações e fazendo história. A mudança de 

denominação não pode ser resultante de uma qualquer directiva 
europeia, por muita fé que ela nos mereça. Para mais quando estão 
em causa certas especificidades locais: também aqui deverá haver 

respeito pela subsidiariedade.
Clientes são todos aqueles que recorrem aos serviços de outra 

pessoa ou entidade, mediante uma retribuição. Cessa a relação na 
satisfação do prestador e do solicitador. Por exemplo: o Estado é 

cliente do Sector Solidário quando com ele contratualiza a prestação 
de serviços aos cidadãos. E o Sector Solidário, que também é clien-

te de outros sectores, ainda pode ter mais clientes com os quais 
bom seria que estivesse sempre satisfeito. Aliás, no Sector Solidário 

coexistem beneficiários (de uma prestação alheia), cooperantes, 
fundadores e por aí além… 

Mas é um Sector com uma especificidade própria, com o qual o 
Sector Público contratualizou a prestação de serviços sociais e 

cívicos, com vocação universalista e proporcionada. Claro que há 
sérias preocupações na qualidade e na satisfação em favor e por 

causa dos direitos dos cidadãos. 
Clientes ou utentes?
Pois claro: Utentes!

Lino Maia

Clientes ou utentes

Abril 2010
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1. Nos idos anos cinquenta, no Coliseu do Porto, o Padre Américo 
dizia que “pior que não ter onde viver era não ter onde morrer”. Bem 

pior, ainda, será sentir-se só depois de ter amado e ver-se morrer 
sem a companhia de alguém que perpetue a última recordação, a 

última vontade, o último olhar ou o último suspiro.
Vem isto a propósito de notícias recentes que nos fazem despertar 

para o drama da solidão dos idosos. A estupefacção surgiu com um 
primeiro caso do cadáver de uma mulher abandonado durante nove 

anos na casa em que vivera. Apareceram depois alguns a anunciar o 
seu incómodo por uma situação que apenas foi testemunhada pelo 

cadáver de um cão durante todo aquele longo tempo. A comunicação 
social assumiu, e bem, as suas funções. Os olhares voltaram-se 

para os idosos e encontraram uma série de casos de pessoas que 
tiveram a pesada solidão por única companheira no momento da sua 
morte. Repentinamente, todos repararam no drama de viver e morrer 

só no meio de tanta gente. 
O abandono dos idosos não é fenómeno novo. A imagem do velho 

envolto no seu manto de serapilheira e deixado num ermo monte 
replica-se pela memória, como se os idosos fossem coagidos a ser 

similares dos gatos que, quando pressentem a morte, evitam os 
afectos humanos. 

É o falhanço da família e da vizinhança. É o primado dos números e 
do ter. É a desvalorização do ser e do estar. É a inversão e a perda dos 

valores. 

2. Com centros de convívio, com centros de dia ou de noite, com 
serviços de apoio domiciliário, com lares e na rede de cuidados 

continuados integrados, com muita acção social e muito apoio na 
saúde, é inestimável e incomensurável o apoio das Instituições de 

Solidariedade aos idosos. Visitando uns e dando espaço de afecto a 
outros. Criando condições para a realização de sonhos e de projectos 

e contrariando o isolamento. Promovendo uma melhor qualidade de 
vida e uma melhor saúde. Contrariando o abandono e minorando o 
sofrimento. São Instituições no bairro, de aldeia ou “da terra”. Se é 

muito significativa a acção social dessas Instituições, o apoio a ido-
sos é claramente maioritário. Porque há sempre alguém na comuni-

dade que sente como sua a sorte dos outros, especialmente dos mais 
velhos que, muitas vezes são os mais carenciados.

	 Se a solidão e o abandono dos idosos são dramáticos, 
teriam uma dimensão bem mais grave entre nós sem o muito e bem 

que faz esta teia de capilaridade de Instituições de Solidariedade.
	 Porém, se são Instituições de vizinhança, não dispensam 

as responsabilidades das famílias ou de outras vizinhanças. Nem 
devem ser apenas as Instituições de Solidariedade a ocuparem-se dos 
mais velhos nem as primeiras mobilizadas para o respeito e acompa-

nhamento dos idosos. 
	

3. Se, quando se é jovem, deseja-se viver muito, devemos olhar para 
aqueles que têm longos anos com veneração pela sua vitória.

Os idosos são as pessoas com mais idade. Portanto, com mágoas de 
um passado nem sempre luzidio mas com mais vitórias, com mais 

experiência, com mais doação à família, à comunidade, ao mundo e 
a Deus. Provavelmente mais do que noutras fases da vida, são eles 

quem melhor sabe saborear e valorizar a vida. Quando a oportunidade 
lhes é dada, com espírito e com coração, como eles sabem dar vida à 

Vida! Até por isso, como eles são preciosos em dinâmicas favore-
cedoras da vida, como a família. Com a ciência feita na vida e com a 
serenidade que a idade muitas vezes favorece, ainda têm muito para 
dar. Certamente de um modo diferente, que não menos importante. 

Merecem ser ouvidos e são credores de atenção, de respeito e de 
gratidão. Carecem de seguimento e de acompanhamento.

Precisam apenas de espaços e de oportunidades para contar os seus 
sonhos, para exprimir os seus afectos, para narrar as suas experiên-

cias, para partilhar os seus valores, para assumir as suas vidas. 
As condições preferenciais de vida para os que têm mais idade são 
viver com aqueles que eles geraram e amaram, entre os afectos que 

alimentaram e na casa que eles próprios ergueram ou adaptaram 
à sua maneira e a que naturalmente se habituaram. Estão presos a 

essas pessoas, a esses afectos e a esses espaços por laços indestrutí-
veis. Quando e enquanto for possível, devem ser-lhes proporcionadas 

condições suficientes para que se mantenham no ambiente de que 
foram artífices. A solidão pode ser opção de vida, mas certamente não 

é opção para a morte…
Primeiramente e sempre, a família deve sentir como precioso dom a 

presença do familiar idoso no seu espaço de realizações e de afectos. 
Apareçam em sintonia as instituições da comunidade, os grupos 

de caridade, os vicentinos, a vizinhança, o voluntariado, a Igreja e o 
Estado. Na defesa e protecção das famílias ou, supletivamente, em 
favor dos idosos, com serviços, com dádiva de tempo ou, por que 

não, com “apadrinhamento” por jovens que, no encontro com os mais 
velhos, descobrem o sortilégio da vida.

Se, para o homem de hoje, a sua aldeia é todo o mundo, impõe-se 
que o seu familiar e o seu vizinho sejam, sempre e em espiral, o seu 

primeiro amor e o seu primeiro companheiro de jornada. Nestes tem-
pos de globalidade, enquanto se pensa à escala do mundo, importa 

sentir, agir e estar localmente bem.

Lino Maia

A solidão dos idosos

MArço 2011
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1. Com o apoio de Millenium BCP 
e desenvolvido por IPI (Consulting 

Network Portugal), foi concluído um 
estudo promovido pela CNIS sobre 

as Instituições de Solidariedade 
Social num contexto de crise eco-
nómica. O estudo foi apresentado 
por Sónia Sousa, colaboradora da 
IPI e professora na George Mason 

University.
O objectivo central do projecto era 

oferecer um conjunto de reco-
mendações que servissem para as 
IPSS reforçarem a sua capacidade 
de actuação num contexto social e 

económico difícil.
Foram estudadas várias problemá-
ticas com que as IPSS se deparam 

actualmente, designadamente a sua 
sustentabilidade económico-finan-
ceira, assunto especialmente premente num contexto de redução 
da componente de financiamentos públicos; a sua imagem junto 
do público em geral e a forma como são abordadas na comuni-
cação social (de âmbito nacional e regional); a adequação dos 

apoios e respostas sociais às necessidades da população; e, 
ainda, as respostas que estão a ser encontradas para dar resposta 

ao acréscimo de antigas e novas necessidades sociais por parte 
da população. Também foi analisado o papel das autarquias, 

enquanto complementar da missão das IPSS.
Destacando as IPSS do conjunto da economia social (em que há 

várias famílias, como cooperativismo e mutualismo) é, certamente 
e até ao momento, o estudo mais actualizado e mais completo 

sobre as Instituições de Solidariedade que sustenta cientificamen-
te não só quanto vinha sendo referido como também apresenta 

vias de percurso.
 

2. A análise realizada permite realçar, desde já, algumas ilações:
Embora actualmente seja impossível quantificar com exactidão a 
importância directa das IPSS na economia portuguesa, em 2008 

terá sido certamente superior a 1.7% do VAB (valor acrescentado 
bruto), 2.9% das remunerações, e 2.4% do consumo final. 

As necessidades sociais relacionadas com situações de carên-
cia material como pobreza, pobreza envergonhada, e fome, bem 
como dificuldades em fazer face aos compromissos financeiros, 

embora tenham (ainda) uma magnitude não alarmante no seio da 
sociedade portuguesa, aumentaram substancialmente nos tempos 

mais recentes. 
A sustentabilidade financeira a prazo e até mesmo a sobrevivên-
cia de muitas das IPSS passa em larga medida por estas serem 

capazes de encontrarem a combinação de estratégias de redução 
de custos e de aumento das receitas próprias que lhes permita 

atingir o equilíbrio económico-financeiro num quadro de quebra 
das transferências públicas.

3. Este estudo tem subjacente um objectivo de longo prazo, que 
consiste na abrangência de todas as pessoas necessitadas, pela 

acção social, independentemente de existirem respostas adequa-
das. E o facto de tais respostas não existirem, para muitos casos, 

representa o estímulo mais forte para o desenvolvimento das IPSS 
e dos grupos.

Sustentabilidade é uma palavra-chave neste estudo, dando 
consistência à afirmação que vinha sendo feita segundo a qual a 

sustentabilidade é o novo nome da qualidade. Sustentabilidade 
que, implicando necessariamente qualidade e segurança, aqui 
é considerada no triplo sentido de viabilidade, subsistência e 

complementaridade. 
Viabilidade das próprias instituições.

Subsistência, ou soluções de problemas, de pessoas 
necessitadas.

Complementaridade entre as instituições e os grupos de acção so-
cial, sem prejuízo da cooperação com o Estado e outras entidades. 

O grande desafio que se vislumbra na actuação das IPSS é, pois, 
continuarem a responder às necessidades sociais, antigas e 

novas, mas a partir de uma base de apoios financeiros mais diver-
sificada, onde os apoios públicos serão uma entre várias outras 

fontes de financiamento. 
Os apoios públicos continuarão a ter necessariamente um papel 

importante na estrutura de financiamento das IPSS, mas estes 
não podem continuar a ser encarados como a fonte primeira e em 

muitos casos quase exclusiva de recursos financeiros.

Lino Maia

As Ipss num contexto de crise económica

maio 2012
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1. É consensual: o Estado Social é um muito bom modelo 
europeu. Começou a ganhar conteúdo e consistência quando 

a Europa se refazia da segunda guerra mundial. Quase toda ela 
estava voltada para a reconstrução, para os direitos humanos e 

para a prosperidade. Metodicamente, eram reconhecidos direitos 
sociais e ia sendo assegurado um conjunto de serviços colectivos 
relacionados com educação, cultura, recreio, habitação, protecção 

social e saúde. Adoptando um determinado ideal de homem e 
com o objectivo de respeitar todos os homens. Corrigiam-se as 

assimetrias enquanto a igualdade e a dignidade eram associadas 
entre si. Em tempos de crescimento económico, o financiamento 

dos direitos sociais parecia indefinidamente assegurado, pelo que 
a universalidade de direitos ia sendo conjugada, tendencialmente, 

com a gratuidade. 
Hoje, há significativas mudanças. Com o abrandamento da pros-
peridade, cuja agulha parece estar a mudar de sentido arrastando 

consigo bons quadros, e com uma progressiva “des-sintonia” 
entre população activa, que progressivamente baixa (há uma 
preocupante diminuição de natalidade), e população passiva 

que, comparativamente, cresce (felizmente, a esperança de vida 
é cada vez maior), a Europa confronta-se com outros ventos e 

com dúvidas crescentes sobre a viabilidade de financiamento do 
Estado Social. 

Estará o Estado Social a correr perigo? 
É uma questão recente, mas ganha acuidade. Também, e sobretu-
do em Portugal que acostou ao modelo social europeu quando já 
na Europa começavam a pairar algumas sombras. No nosso caso, 

tratou-se mais de um envolvimento comunitário do que de um 
exacto despertar do Estado para todas as suas funções sociais. 
Paralelamente, começa a ser evidente que sobre o povo portu-

guês já pesa uma carga fiscal excessivamente onerosa, pelo que 
adensam-se ameaças sobre o próximo financiamento dos direitos 

sociais. E sem financiamento, os direitos correm perigos.  
O Estado Social parece ameaçado. 

2. Ao Estado compete assegurar os direitos sociais e a existên-
cia de serviços que os ministrem, conhecendo, reconhecendo e 

apoiando quem os promove e quem os serve, coordenando os 
seus promotores, regulando, estabelecendo metas a atingir e su-
prindo quando necessário. Se o Estado não servir para promover 
uma melhor justiça social e um futuro melhor e mais harmonioso 

para todos, não serve para nada. 
É preciso salvar o Estado Social. E as vias de salvação do Estado 

Social - e de um Estado Social mais justo - passam necessaria-
mente pelo criativo testemunho de como o global não pode diluir 

o particular nem o particular pode diluir o colectivo. Também 
passam por uma filosofia perfilhada em que solidariedade e sub-

sidiariedade, cruzando-se ambas com sobriedade, mutuamente se 
requeiram. 

3. Há direitos sociais estruturantes e direitos sociais coadju-
vantes e assistenciais. Enquanto direitos, todos eles são uni-
versais: de todos e para todos os humanos. A alguns direitos 

todos e todas recorrerão para que o seu ser cresça harmónico 
numa sociedade mais justa, enquanto o acesso a outros direitos, 

não podendo ser 
vedado a nin-

guém, cada um e 
cada uma recorrerá 
conforme o seu ser 
e a dissemelhança 
das circunstâncias 

em que vive. Uns 
(os estruturantes) 
serão gratuitos e 

outros (coadjuvan-
tes ou assisten-

ciais) poderão ser 
comparticipados. 
Serão direitos es-

truturantes quantos 
na área da promo-

ção da cidadania se 
situam. A educação 

é um deles. Para 
um crescimen-
to harmónico e 

integral de todos. 
Educação para 

todos e educação 
gratuita é um ob-

jectivo inalienável 
de um Estado Social. Indissociável, provavelmente, da cultura. 

Física e mental. Para assegurar uma “mente sã em corpo sadio”. 
Também para garantir igualdade de oportunidades e promover a 

coesão social. 
Os direitos sociais relacionados com a saúde poderão ser 

estruturantes quando a previnem e, aí, universalidade conjuga-se 
com gratuidade. Noutros casos poderão ser direitos coadjuvan-

tes ou assistenciais, como no que se relaciona com habitação, 
protecção social e crescimento, da e na comunidade local. Cada 

um e todos os cidadãos devem poder ascender à sua fruição e ao 
seu exercício. Provavelmente com o seu contributo. Moderado e 
adequado às suas circunstâncias, às suas capacidades e àquilo 
que têm, sem que ninguém dos mesmos direitos fique arredado 
ou para trás. Aí, universalidade de direitos não será necessaria-

mente sinónima de gratuidade universal. Talvez a universalidade 
de direitos se conforme melhor com comparticipação moderada e 

adequada.
Em sintonia com a comunidade, o Estado define uma Carta de 

Direitos Sociais, afecta recursos disponíveis, assegura uma justi-
ça redistributiva – enquanto a comunidade, moderada e adequa-

damente, se envolve. 
E o Estado Social funciona com uma sociedade solidária. 

Sustentável e progressivo.

Lino Maia

Estado Social

Janeiro 2013
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1. Com a intenção de que sejam tomadas decisões importantes 
na resolução do problema do desperdício alimentar que existe 
na Europa, o Parlamento Europeu declarou 2014 como o “Ano 

Europeu contra o Desperdício Alimentar”. 
Segundo um estudo publicado pela Comissão Europeia, antes 

da entrada da Croácia na EU, a produção anual de resíduos 
alimentares nos 27 Estados-Membros rondava os 89 milhões de 

toneladas, podendo mesmo chegar aos 126 milhões de toneladas 
em 2020, caso não sejam tomadas medidas urgentes. Ainda, em 

Portugal, e de acordo com dados de 2012, cerca de um milhão de 
toneladas de alimentos por ano, cerca de 17% do que é produzi-

do, vai para o lixo. 
A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 

Agricultura (FAO) estima que o desperdício alimentar nos países 
industrializados ascende a 1,3 mil milhões de toneladas. Um terço 

dos alimentos produzidos “desaparece” ou vai para o lixo!.
Na Europa, o desperdício de produtos hortofrutícolas próprios 

para consumo ronda os 30%. Certamente também porque muitas 
vezes, a pretexto da segurança alimentar que urge garantir, a 
legislação rende-se  a uma espiral de exigências sucessivas 

que quase ninguém sabe a quem interessam mas que, parecen-
do preferenciar o aspeto do que se produz  ao humano a quem 
se destinam, muito provavelmente servirão alguns interesses. 

Simultaneamente, parece ser ignorada a degradação de muitos 
humanos a quem não chega aquilo que foi produzido para os 
humanos e que seria essencial para uma vida com dignidade. 

Trata-se de um problema de consequência grave no âmbito ético-
social e não menos grave no âmbito ambiental e económico – a 

produção destes alimentos envolve gastos em terrenos, energia e 
água, recursos humanos, etc. 

2. Segundo José Graziano da Silva, diretor-geral da FAO, “cada 
um de nós tem um papel a cumprir. A começar com o ridículo 

fenómeno, nos países ricos, de não comprar vegetais imperfeitos 
…. e o excesso de zelo na observação dos prazos de validade 

também contribui para o desperdício de grandes quantidades de 
alimentos.”

Um dado curioso é o de que os países ricos desperdiçam na fase 
do consumo, enquanto os países em desenvolvimento desperdi-
çam durante a produção, pelo que no caso dos primeiros, onde 
Portugal se inclui, o principal comportamento de mudança está 

nas mãos dos consumidores.
No entanto, a sociedade, as empresas e o sector solidário vão 

encontrado soluções para reduzir este desperdício aliando à 
cadeia de produção, inclusivamente, soluções inovadoras, como, 

por exemplo, convertendo aquilo que pelo seu aspeto seria 
rejeitado em produtos saudáveis e atrativos ou contribuindo para 

a    desmistificação da equação do bom aspeto a igualdade de boa 
qualidade. 

A valorização dos resíduos orgânicos em casa, através da com-
postagem, o cultivo doméstico de alimentos, a procura de uma 

alimentação saudável e sustentável, a promoção do consumo 
responsável ou até mesmo criatividade na alimentação são contri-

butos para o combate ao desperdício alimentar. E há Instituições 

de Solidariedade que já estão a percorrer tais vias.
A problemática do desperdício deve ser encarada pelos impactos 

económicos, pois todos os anos a produção destes alimentos que 
acabam no lixo exerce pressões enormes em recursos naturais 

como a água, o solo, ou no consumo de energia, na manutenção 
da biodiversidade ou na qualidade do ar. Mas, fundamentalmen-
te, deve ser encarada pelos seus impactos sociais: 925 milhões 

de pessoas no mundo estão em risco de subnutrição, flagelo 
que seria vencido com a adoção de medidas eficazes contra o 

desperdício. 

3. O sector produtivo primário, o sector agrícola, tem a vocação 
vital de cultivar e guardar os recursos naturais para alimentar a 

humanidade. A persistente vergonha da fome no mundo deve fazer 
pensar sobre o modo como  usamos os recursos da terra. 

Como refere o papa Francisco na sua mensagem para o dia 
mundial da paz (1 de Janeiro de 2014) “as sociedades atuais 

devem refletir sobre a hierarquia das prioridades no destino da 
produção”. De facto, “é um dever impelente que se utilizem de tal 

modo os recursos da terra, que todos se vejam livres da fome”. As 
iniciativas e as soluções possíveis são muitas, e não se limitam 

ao aumento da produção. É mais que sabido que a produção atual 
é suficiente, e todavia há milhões de pessoas que sofrem e mor-
rem de fome, o que constitui um verdadeiro escândalo. Por isso, 

“é necessário encontrar o modo para que todos possam beneficiar 
dos frutos da terra, não só para evitar que se alargue o fosso 

entre aqueles que têm mais e os que devem contentar-se com as 
migalhas”, mas também e sobretudo por uma exigência de justiça 
e equidade e de respeito por cada ser humano. “A família humana 

recebeu, do Criador, um dom em comum: a natureza. A visão 
cristã da criação apresenta um juízo positivo sobre a licitude das 

intervenções na natureza para dela tirar benefício, contanto que se 
atue responsavelmente, isto é, reconhecendo aquela «gramática» 

que está inscrita nela e utilizando, com sabedoria, os recursos 
para proveito de todos, respeitando a beleza, a finalidade e a utili-

dade dos diferentes seres vivos e a sua função no ecossistema”. 
Em suma, a natureza está à nossa disposição, mas somos cha-

mados a administrá-la responsavelmente. Em vez disso, “muitas 
vezes deixamo-nos guiar pela ganância, pela soberba de dominar, 

possuir, manipular, desfrutar; não guardamos a natureza, não a 
respeitamos, nem a consideramos como um dom gratuito de que 

devemos cuidar e colocar ao serviço dos irmãos, incluindo as 
gerações futuras”.

Fiscalizar para prevenir o oportunismo e a especulação é uma das 
obrigações do  Estado de Direito; garantir o destino universal dos 

bens para que tudo quanto seja produzido esteja ao serviço de 
cada um e de todos é uma das funções do Estado Social.  

Lino Maia

Contra o desperdício alimentar

Janeiro 2014
Creches : Casa cheia!
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É verdade! Foi notícia em toda a comunicação social escrita.
Por informação da insuspeita Deco, ficaram as famílias portuguesas a saber 
que as creches das IPSS estão completamente cheias, já com longas listas 

de espera.
É uma boa ou uma má notícia?- Porque terá sido notícia?

Sabendo-se que há falta de creches, esta notícia poderá ter como objectivo 
alertar o Governo para a necessidade de mais creches para dar resposta 
social a muitas famílias que se vêem impedidas de organizar a sua vida 
profissional e laboral sem resolver o problema das suas crianças mais 

pequeninas. Cá está uma boa explicação!
Mas também pode haver quem estranhe que, numa altura em que tantas 

famílias se candidatam desesperadamente a uma adopção, tantas crianças 
se vejam sem um colo e sem um lugar numa creche!

Entretanto, o “barco do aborto” anda por aí a passear no alto mar a acenar 
a muitas mulheres com um aborto facilitado, numa espécie de intervenção 
preventiva para se não verem nos braços com uma criança que não podem 

criar, por falta de condições!
Já agora, não haverá por aí outros movimentos que mandem para um aero-
porto internacional cá por perto um avião/clínica para ajudar tantas famílias 

que bem desejariam ter um filho, mas por falta de condições monetárias, 
para fazer os adequados tratamentos, não podem ver realizado esse sonho?! 
Também são mulheres portuguesas, trabalhadoras, que sofrem e precisam 

de ajuda!
Em vez de se recorrer a soluções mediaticamente vistosas, não seria mais 
sério procurar na inteligência e no coração oportunidades para valorizar a 

vida de quem ainda a não tem e de quem, tendo-a, luta com tantas dificulda-
des para a viver com dignidade e alegria? 

Por outro lado, todos nós nos assustamos quando lemos o país demogra-
ficamente, por verificarmos a queda brusca de natalidade que ameaça o 

nosso presente e futuro colectivo.

Afinal, em que ficamos: queremos ou não queremos crianças?
Curiosamente, é no ventre de mães adolescentes que é gerada uma percen-

tagem demasiado grande de crianças em Portugal.
Apesar da vergonha que tem constituído para o país o “caso Casa Pia” e ou-

tros muitos casos de abuso permanente de crianças menores, abusos que 
vão manchando as páginas dos jornais e as imagens das televisões, porque 
é que os portugueses ainda não saíram à rua a pedir JUSTIÇA e RESPEITO 

para as crianças de Portugal.
Não estaremos a precisar de uma MARCHA A SÉRIO que defenda a 

CRIANÇA como CRIANÇA, remetendo para a cadeia quem apenas se serve 
delas para fins inconfessáveis? 

Agora que a palavra CRIANÇA até faz parte do nome de um Ministério, 
poderemos alimentar a esperança de que o Governo quer mesmo pensar 

numa “política de apoio à infância”, dotando as famílias mais pobres de um 
maior apoio financeiro que lhes permita realizar o sonho de ver a sua casa 

alegrada com o sorriso e as traquinices dos filhos?
O novo Ministério da CRIANÇA estará na disposição de fomentar uma 

verdadeira “política de infância”, designadamente através da recuperação 
dos “jardins-de-infância” (dos 0 aos 6 anos) em vez da chamada educação 
pré-escolar, que tem ficado muito aquém do que durante anos tantas IPSS 
fizeram através de “creche e jardim-de-infância”, numa verdadeira politica 

sócio-educativa que tanto agradava às famílias? 
Neste caso, em vez de o Ministério andar entretido a ver se paga às famílias 

ou às Instituições aquilo que é preciso para se prestar um trabalho de justiça 
social nas remunerações dos trabalhadores envolvidos nestas respostas e 

de maior qualidade nos equipamentos e serviços prestados, promova com 
a CNIS três ou quatro reuniões a sério, e verá que é possível construir uma 
fórmula que permita ao Estado contar com as IPSS para a implementação 

de uma verdadeira “política de infância”.
Padre José Maia 

Apesar de, após a minha retirada de presidente da ex-UIPSS, me ter abstido 
de comentar factos ou notícias relacionadas com as IPSS e a sua CNIS, 

entendi que desta vez e através desta coluna no SOLIDARIEDADE, me 
assiste o direito e o dever de me pronunciar sobre um facto que ocorreu e 

teve bastante repercussão na comunicação social, a saber: a referência a 
um estudo efectuado no tempo da ex-UIPSS e continuado já na vigência 

da actual CNIS, através do qual foi possível compreender melhor, tanto as 
pobrezas e exclusões com que se debate o país, como a imagem que as 

populações têm das IPSS na sua forma de contrariar e/ou lidar com estes 
fenómenos.  

O comentário a este estudo ocorreu a propósito do dia da Pobreza, data em 
que todos os anos quase sempre as mesmas pessoas acabam por declarar 

normalmente as mesmas coisas. 
Foi para mim uma grata surpresa verificar que a CNIS e pessoas ligadas a 

este estudo, com especial menção para a Irmã Isabel Monteiro e a equipa de 
investigadores que com ela deram execução a um protocolo oportunamente 

celebrado entre a então UIPSS e uma Instituição de Solidariedade, através 
da qual esta Irmã Doroteia tem vindo a realizar vários iniciativas neste domí-

nio, validaram este projecto que transitou da anterior gestão da UIPSS. 
Aliás, o próprio Presidente da República, conhecedor deste iniciativa da 

CNIS e do papel desta Irmã Religiosa e sua Equipa, entendeu dar um sinal 

público do seu apreço por este trabalho de investigação, outorgando-lhe 
uma comenda.  A ressonância que as conclusões desta investigação mere-
ceram na comunicação social é a prova de que as IPSS, para além do seu 
trabalho no terreno, cooperando com o Estado na prestação de respostas 
sociais a pessoas e comunidades carenciadas de solidariedade, deverão 

assumir-se também como “movimento social”, estudando, alertando e 
denunciando o que na organização da vida económica, social e política do 

país possa ser gerador de tais problemas e exclusões. 
Sou dos que defendem que as IPSS, “na credibilidade e capacidade de 

adequação e inovação das suas respostas adquirem autoridade moral para 
fazer denúncias”.  

Felicito os investigadores pelo seu trabalho e espero que cada Instituição, as 
Uniões de Instituições e a própria Confederação Nacional das Instituições de 

Solidariedade Social façam uma boa e eficaz gestão dos dados recolhidos 
por este estudo. 

Uma vez que ele é propriedade da CNIS, podem certamente as Instituições 
ter acesso às suas conclusões de forma a poderem, com base nelas, tomar 

as adequadas iniciativas sociais nas suas áreas de actuação. Bastará apenas, 
suponho, requisitá-lo à CNIS . 

Vamos a isso!
Padre José Maia 

Creches : Casa cheia!

IPSS: Movimento Social?

Outubro 2004

dezembro 2005

Padre José Maia
jose.maia@cic.pt
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O que é demais é defeito, reza o adágio popular. 
Má sina a nossa de andarmos há anos a lutar contra o “monstro” 

do déficit público e não encontrarmos um jeito de nos libertarmos 
dele. De tanto apertar o cinto, há já quem pense em usar suspensó-
rios... pois, da forma que a crise está a apertar, já não há cintos que 
suportem tamanho aperto! Justiça e equidade fiscal são, em princí-

pio, duas boas causas que merecem a adesão de toda a gente por se 
inserirem na matriz de uma verdadeira ética de boa cidadania. 

Mais discutíveis começam a ser as “fórmulas fiscais” que estão a 
consubstanciar a aplicação da justiça e equidade fiscal! 

Muita gente começa a sentir-se esmagada pela carga fiscal que o 
Estado lhe carrega de forma arbitrária e cega, em muitos casos. 

Começa a pairar no ar uma revolta silenciosa de muita gente que 
se sente mais um “contribuinte com um número fiscal” do que um 

“cidadão sujeito de direitos”. 
Em nome de uma pretensa equidade fiscal, o Estado (Central 

e Local, através das Autarquias) está a agir no quadro de uma 
“ditadura fiscal”, fixando arbitrariamente e sem efectiva capacidade 

de contestação determinados impostos, designadamente sobre o 
património, insensível ao drama de imensa gente que, devido à 

conjuntura económica, financeira e social que o país atravessa, para 
ajudar o Estado a alimentar o “monstro das suas dívidas”, começa a 

ter de cortar em despesas essenciais para a sua sobrevivência. 
Não será uma “ditadura fiscal” proceder a avaliações automáticas e 

altíssimas de imensas casas de gente remediada espalhada por esse 
país fora, muitas vezes propriedade de pais idosos e pobres embora 

registadas em nome dos filhos que só as poderão rentabilizar à 
morte dos pais, só para, nessa base, estabelecer e arrecadar maior 

receita fiscal? 

A lei devia assegurar ao cidadão o direito de, no caso de não con-
cordar com a avaliação do seu património, obrigar a Administração 

Fiscal a exercer o direito de preferência, pagando o Estado ao 
cidadão o valor que lhe atribuiu! 

Tanta gente que quer vender a casa e não tem quem a compre! 
Entretanto... paga! 

Quantos proprietários que viram altamente tributados estabele-
cimentos comerciais, sendo obrigados a pagar ao fisco quatias 

avultadas, mesmo que há longos meses não encontrem inquilinos 
para alugar tais estabelecimentos, e entretanto... vai pagando! 

Quando nos chega ao conhecimento que as Autarquias para ali-
mentar também o seu “monstrozinho municipal” só no ano de 2005 
encaixaram mais de 133 milhões de euros, quantia que significa um 
aumento de 9% em relação ao ano de 2004, dando-se como adqui-
rido que, no futuro, continuarão a verificar-se aumentos arbitrários 

na arrecadação de impostos municipais... que reacções querem que 
o Povo tenha? 

Custa chegar a esta conclusão, mas fica-nos a impressão de que o 
“cidadão está a saque” e o Estado de Direito está a transformar-se 
num “Estado do fraque”: cobrador de impostos, orgulhoso da sua 

eficácia fiscal, ofuscado com os efeitos do choque tecnológico que 
transformou a Internet na sua “menina dos olhos”, mas socialmente 
muito insensível aos impactos sociais de muitas das suas políticas 

sobre os mais pobres!

Padre José Maia 

Num momento em que tanto se tem falado da “transferência de 
(in) competências” do Poder Central para as Autarquias, as IPSS 

têm motivos de sobra para se interrogarem: afinal, o que é feito do 
PACTO DE COOPERAÇÃO PARA A SOLIDARIEDADE SOCIAL, ins-

trumento jurídico-político que criou às Instituições de Solidariedade 
legítimas expectativas de intervenção educativa, social e ao serviço 

do desenvolvimento comunitário, em cooperação com o Governo, 
a Associação Nacional de Municípios e Associação Nacional de 

Freguesias? 
Se existiu uma rescisão unilateral por parte do Governo deste Pacto 

de Cooperação, transferindo para as Autarquias muitas compe-
tências e actividades sócio-educativas que historicamente têm 

sido asseguradas por IPSS, talvez não seja descabido interpelar o 
Governo sobre o papel que efectivamente reserva para as IPSS nas 

suas políticas de cooperação! 
Já agora: 

Sabem o que está escrito no Relatório elaborado pelo Conselho 
Nacional de Educação a respeito da avaliação do sistema de ensino 

em Portugal? 

Entre outras muitas reflexões do maior interesse, pode ler-se: 
“ As instituições privadas sem fins lucrativas que já trabalham na 

área da educação e formação são desafiadas a alargar e aprofundar 
a sua intervenção, de forma cada vez mais qualificada. Das que 

operam em domínios ‘tradicionais’ (1ª infância, idosos, saúde,etc) 
espera-se uma abertura a outras áreas e formas de intervenção, 

pois sem a sua participação será difícil cumprir, em qualidade e ex-
tensão, as ambiciosas metas educativas a que nos propomos. Para 
isso, contam com um capital de confiança e proximidade que pode 

facilitar as aprendizagens não formais e estimular o contacto com 
contextos formais de educação e formação por parte dos adultos, 

enquanto beneficiários directos ou ajudando a elevar as expectativas 
familiares relativamente ao sucesso escolar dos mais novos”. 
O desafio à construção de uma nova geração de intervenções 

sociais e de novas formas de cooperação entre o Estado e as IPSS 
aqui fica. É pegar ou largar! 

Agora, ou nunca!

Padre José Maia 

Cidadãos ou “Contribuintes”?

Agora ou nunca!

Setembro 2006

Julho de 2007

Bodas de Prata do Decreto-Lei 119/83



Especial 10 anos

Faz parte da nossa cultura evocar e celebrar acontecimentos em-
blemáticos de pessoas, famílias, povos e instituições, dando uma 

especial ênfase à celebração dos 25 , 50 , 75, 100 e mais anos! 
No caso dos 25 anos acontecem as Bodas de Prata. 

Apesar de não ser muito frequente catalogar nesta lista de eventos 
comemorativos, atrevo-me a eleger um instrumento legislativo, 

conhecido como o Decreto-Lei 199/83, como motivo de celebração 
festiva, dada a sua importância para as Instituições Particulares de 

Solidariedade Social. 
Fazendo as contas, chegamos à conclusão de que é neste ano da gra-
ça de 2008 que acontecem as Bodas de Prata de um Decreto-Lei que 
serviu de alicerce e continua a constituir um garante da Autonomia e 

Identidade das IPSS. 
Já por várias vezes se tomaram iniciativas para alterar o seu clau-

sulado. Estaremos de acordo na conveniência em fazê-lo; porém, as 
várias tentativas já ensaiadas de alteração de alguns artigos deste 

Decreto-Lei iam num mau sentido, designadamente na intenção que 
reinava nalguns espíritos de pendor doentiamente estatizantes em 

querer colocar as IPSS na tutela de um Ministério. A resposta, escu-
dada no rigor jurídico e na defesa intransigente de quem assessorava 

a então UIPSS e da sua Direcção, foi: Nunca! 
Não faltava mais nada! Só podem estar debaixo da tutela 

governamental Organismos da mesma natureza. E as Instituições 
Particulares de Solidariedade Social decididamente não são de natu-

reza pública nem estatal! 
Nesta efeméride dos 25 anos de uma lei tão importante para as IPSS 

é da mais elementar justiça recordar muitos dirigentes e alguns 
governantes, alguns já falecidos e outros ainda vivos e em boa 

forma, que conseguiram alicerçar de forma tão firme e consistente a 
Identidade e a Autonomia das Instituições e da própria UIPSS que por 

sua iniciativa e com visão estratégica constituiram! 
Estão de parabéns a Direcção da CNIS e todas as Uniões Distritais 

que, de forma articulada e com o apoio que as IPSS nunca negam a 
quem por elas se bate na defesa dos seus legítimos interesses institu-
cionais, tomaram a iniciativa da PETIÇÃO sobre o longo calvário dos 

ATLs, causa já iniciada com muito empenho pela anterior Direcção 
e agora continuada numa escalada crescente reveladora de uma 

estratégia de força. 
Foi uma prenda à altura das Bodas de Prata de um Decreto-Lei que 

deverá continuar a servir de baluarte às IPSS. 
Solidariedade em Subsidiariedade, sempre! 

Solidariedade em regime de Suplência: NUNCA!

Padre José Maia 

Bem diz o povo que “isto já não é o que era” ! 
Então, não é que, entre outras muitas coisas, até o pai Natal nos 

apareceu fora de época, em pleno Verão, de sacola aos ombros, a 
oferecer promessas eleitorais para todos os gostos? 

Muitos políticos da nossa praça terão mesmo consciência do que 
andam a prometer em campanhas eleitorais? 

Como é que, por exemplo, com um Estado falido e endividado, 
muitos os políticos teimam em continuar a comprometê-lo com 

compromissos que sabem que ele não pode assumir? 
O conceito de um ESTADO SOCIAL, que nestas eleições vai ser 

um troféu de campanha eleitoral, não pode ser desvirtuado e 
usado como “isca” com marca de esquerda! 

Seria muito mais sério falar no compromisso que quem se candi-
data a governar o País se propõe assumir no sentido de garantir 
os “direitos sociais” que a Constituição de República consagra. 

O nome pomposo de ESTADO SOCIAL nem sempre incorpora 
a consciência de que o centro da cidadania são as PESSOAS e 

FAMÍLIAS CONCRETAS e não ESTADO. 
Quando hoje muita gente insiste na necessidade de clarificar 

quais as funções que o ESTADO deve desempenhar e aquelas 
deve abandonar para que sejam os próprios cidadãos, em nome 

de uma CIDADANIA PARTICIPATIVA, a organizar-se para, nas 
suas próprias COMUNIDADES encontram as soluções mais 

adequadas para ganhar honestamente o seu pão, garantir padrões 

de bem-estar social para si, para as suas famílias e para as suas 
comunidades…convém tomar consciência de que este debate é 

da maior oportunidade e urgência! 
Um Estado que deve dinheiro a toda a gente, que é exigente no 
pagamento dos impostos dos cidadãos e se esquece de pagar a 

tempo e horas a Empresas e Instituições que, por via desses atra-
sos, passam meses de angústia para assumir compromissos junto 

dos seus trabalhadores para lhes garantir o emprego…não tem 
autoridade moral para se proclamar como um ESTADO SOCIAL. 

Felizmente parece haver indícios de que o bom povo nas próximas 
eleições irá mostrar aos vários “candidatos a eleições” (legislati-
vas e autárquicas) que os seus “discursos à Pai Natal” passaram 

de moda. É de prever um resultado eleitoral que obrigará a chama-
da “classe política” a trabalhar mais e melhor, terá de se entender 
entre si, através de acordos parlamentares, e de se habituar a ser 
muito mais escrutinada pela opinião pública que começa a abrir 

mais os olhos e a não querer passar cheques em branco para que 
maiorias absolutas levem o País para onde ele não quer ir!

Padre José Maia 

Bodas de Prata do Decreto-Lei 119/83

Pai Natal no Verão

fevereiro 2008

Agosto 2009
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Apraz-me, através desta coluna, registar 
como uma excelente iniciativa da CNIS a 

evocação dos 30 anos da constituição for-
mal/jurídica da então UIPSS que, mais tarde 

evoluiu para CNIS. Aconteceu no dia 15 de 
Janeiro de 1981. 

Quem sabe se a evocação deste acto funda-
dor, através da realização de um Congresso 

que pretendeu “fazer memória da história” 
de um agitado mas consistente itinerário 

social que, ao longo de 30 anos, tanto 
as Instituições como a sua Organização 

representativa - a UIPSS/CNIS - , têm 
percorrido, não poderá ser inspirador, nos 

tempos e nas circunstâncias em que hoje 
se desenvolve o trabalho sócio-educativo-

comunitário de milhares de IPSS, para a 
busca criativa e arrojada de “novos rumos 

para a solidariedade”?! 
Quem de nós não se terá já interrogado muitas vezes sobre o 

presente e o futuro das Instituições que servimos para, através 
delas, continuarmos a sentir-nos úteis às comunidades humanas 

onde estamos inseridos? 
A sociedade portuguesa habituou-se a contar com as IPSS como 

autênticas “bombeiras da solidariedade” que, durante anos 
e anos, se foram espalhando pelo país, introduzindo na sua 

geografia uma rede qualificada e consolidada de equipamentos e 
serviços à dimensão das necessidades das comunidades em que 

estão enraizadas! 
Os próprios e sucessivos governos, durante muitos anos, tra-

taram as IPSS como aliadas das políticas de cooperação para o 
exercício do subsistema de acção social, com elas estabelecen-
do protocolos e acordos, na base da boa fé e respeito pela sua 

Identidade e Autonomia. E agora? Começam a ser inquietantes 
as informações que vão chegando, através da comunicação so-

cial, dando conta de que, por falta de apoios financeiros, por um 
lado, e por outro, por uma inconcebível e prepotente tentação de 

controle das suas actividades, podem constituir uma ameaça à 
sobrevivências muitas Instituições! 

Com um novo ciclo político à vista, e se a as IPSS continuarem 
a fazer da “união” a sua FORÇA, talvez se possam encontrar 

estratégias para fazer acontecer também um novo ciclo de coo-
peração entre o Governo e as IPSS. 

Seria uma rica prenda para os 30 anos da CNIS!

Padre José Maia 

Uma visita semântica e conceptual ao vastíssimo leque de palavras 
que, em cada tempo e lugar, servem de barómetro sociológico de 

um povo, remete-nos para a palavra “frágeis” aplicada a quem, 
no dizer do dicionário, se sente pouco resistente, quebradiço, 

com tendência para se submeter facilmente à vontade dos outros, 
fraqueza, instabilidade! Tempos houve ( e não muito distantes) em 

que se falava da exclusão, da vulnerabilidade social, palavras esco-
lhidas para referenciar pessoas que deveriam merecer uma atenção 

especial da comunidade. Pois bem: os “frágeis” representam uma 
nova categoria social a que urge prestar a maior atenção, sob pena 

de nos começarmos a ter de habituar no nosso convívio social a 
pessoas que têm mais medo de viver do que de morrer, tamanha 

é a sua desilusão e incapacidade de resistir, que poderá levá-las a 
desistir!

É imperativo ético da comunidade nacional, no seu todo, lançar 

muitas boias de salvação a quem se vá sentindo em risco de 
naufragar, servir de amortecedora a muitos embates violentos de 

desumanidades e injustiças de que vão sendo condenadas pessoas 
sem culpa formada! Se tiver de ser, fala-se na necessidade “ajusta-

mentos”, mas sem esquecer que,  nesta palavra tão na moda, está 
entroncado um conceito que a determina, a saber: “jus”= direito!
Quando se abre mão dos direitos, em face dos mais poderosos, 

a sociedade fica em alicerces e não democracia que resista! A 
acontecer, não será pelo ruído das muitas manifestações, mas pelo 

silêncio ensurdecedor das multidões de frágeis!

Padre José Maia 

Novos Rumos para a Solidariedade

Frágeis

Junho 2011

Julho de 2012

Interpelação à classe política



Especial 10 anos

A forma estonteante, quase vertiginosa como tem evoluído (ou 
retrocedido!) a situação política e governativa no nosso país, 

merece e reclama uma maior atenção da nossa classe política, 
com especial destaque para os líderes partidários, os deputados 

e os governantes! Não é nada abonatório para a nossa classe 
política verificar que, se não fosse a comunicação social, uma 

grande parte de informações sobre gravíssimos problemas so-
ciais que milhões de portugueses estão a sofrer não chegariam 
ao conhecimento da opinião pública. Supostamente, e fazendo 
jus ao seu papel, os deputados são os representantes do Povo 

na Assembleia da República a quem compete estar de sentinela 
a toda a ação governativa de modo a tomar a defesa daqueles 

que representam. Para além disso, é sua missão dotar o país de 
leis justas, negociando entre as várias forças partidárias com 

representação parlamentar legislação que melhor acautele o 
BEM COMUM, a JUSTIÇA SOCIAL, os DIREIROS E GARANTIAS 

DOS CIDADÃOS! 
Infelizmente, isto não está acontecer. Tem sido triste e começa a 
transformar-se num pesadelo o comportamento de uma grande 

parte (não toda, felizmente) da nossa classe política!
 Que pode esperar um país dos “lideres dos vários partidos” 

que não capazes sequer de “conversar civilizadamente entre si” 
sobre dolorosos problemas que afetam a vida de milhões de 

portugueses? Entendam-se, caramba! Até quando teremos de 
suportar que a nossa “democracia” continue a ser refém de uma 

“partidocracia”?

Padre José Maia 

Migrações, emigrações, imigrações: 
palavras tão pequeninas que incorporam e 
simbolizam enormes e sofridas realidades 

de milhões de pessoas que assumem a sua 
itinerância na busca de melhores presentes 

e futuros para as suas vidas e as vidas 
das suas famílias! Portugal tem sentido, 
ao longo da sua história, os dramas e as 

esperanças de centenas de milhares de 
portugueses que têm feito esta experiência 

de “permanente peregrinação” a caminho 
da busca da sua sobrevivência e felicidade 
onde sonharem que poderão encontrá-las!  

Entretanto, muitos outros, fartos da solidão 
e falta de oportunidades no interior, vão 

migrando para o litoral e as periferias das 
grandes cidades. Associado a estes fenó-

menos e aventuras humanas, há muito que 
soou o alarme do decréscimo galopante da 

natalidade no nosso país!
Como foi possível que uma troika e o Governo que com ela tem 

trabalhado, preocupados com os vários défices financeiros e das 
contas públicas, se não tenham lembrado de que, sem pessoas/
cidadãos, o valor supremo de qualquer PIB, não há saída possí-

vel da CRISE: nem limpinha nem tutelada! 
Curiosamente, e no contexto de aproximação de eleições, saltou 

para a agenda mediática governamental o drama da baixíssi-
ma natalidade em Portugal. Dir-se-á: “de facto, é tarde, mas é 

melhor tarde que nunca”! Mas, por favor, não se reduza a crise 
demográfica apenas ao decréscimo preocupante de população 
para pagar impostos, fazer descontos para a Segurança Social 

e continuar a constituir turmas que garantam salários! A VIDA 
é em si mesma um valor supremo. A família é o berço da VIDA. 

Um exame de consciência, a sério, sobre os vários atentados 
à VIDA que têm sido “legalmente” protegidos por sucessivos 

governantes há muito que estão a enviar-nos agora a fatura dos 
“atentados éticos” à VIDA e à FAMÍLIA.  

Padre José Maia 

Interpelação à classe política

Alarme demográfico

Agosto 2013

Março 2014
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Henrique Rodrigues
Presidente da Direcção 

do Centro Social de Ermesinde

Pessoa amiga contava-me, aqui há uns anos, do costume de os 
pescadores, quando se encontravam em risco de naufrágio, no mar, 
prometerem, em caso de salvamento, ir buscar mulher para casar a 

uma instituição particular que recebia raparigas em situação de risco 
social grave, como então se dizia.

(Trata-se, como se vê, de história antiga, do tempo em que em cada 
praia havia um porto de pesca, com barcos, e marinheiros; antes do 

camartelo europeu os abater do activo.)
A mesma pessoa me dizia que, em certa ocasião, interpelara a 

responsável pelo lar das raparigas em risco, perguntando-lhe se 
resultavam casamentos assim arranjados – sem paixão, sem escolha 

mútua.
(Confesso que, por mim, fiquei espantado com esse uso, já que 
pensava, percebi depois que ingenuamente, que os casamentos 

combinados sem o acordo da noiva tinham acabado com o adeus 
de Teresa a Simão das janelas do Convento de Monchique, aqui no 

Porto, junto à barra do Douro, contado pelo Camilo, que tanto sabia 
de amores infelizes …)

Voltando à nossa história, e em resposta à interpelação, afiançou a di-
rectora do lar que eram poucos os casamentos assim contratados que 
acabavam em divórcio, fazendo como regra cada um dos cônjuges um 

esforço empenhado para manter a união.
Tendo depois acrescentado, com ênfase: “olhe que há muito mais 

divórcios nos outros casamentos”.
Lembrei-me desta história antiga a propósito da recente crise política 

e dos seus efeitos na coligação que nos governa.
Também aí começámos com um casamento celebrado sem amor: 

ninguém acredita que entre o Dr. Durão Barroso e o Dr. Paulo Portas 
tivesse despertado qualquer química quando resolveram, há dois 

anos, juntar-se num projecto de vida – sempre a pena a fugir para o 
jargão social …

Mas o certo é que a coligação lá foi durando, com estabilidade, sendo 
motivo de geral espanto o esforço verdadeiro feito por cada um dos 

parceiros para não dar ao outro margem para zangas ou rupturas.
Já no que respeita ao novo Governo, o certo é que desde há longo 

tempo que toda a gente vem dizendo que o Dr. Santana Lopes e o Dr. 
Paulo Portas parecem talhados para se entenderem. E, sendo assim, o 

casamento entre o PPD/PSD e o CDS/PP é verdadeiramente hoje um 
caso de paixão.

Entretanto, fomos tendo notícia, pelos jornais, de alguns arrufos – na 
formação do Governo, na posse, nas instalações … E os comentado-

res levam-nos à conta de, dando-se tão bem os líderes dos dois parti-
dos, tomarem atitudes sem a prevenção de adivinhar a sua reacção 

nas hostes do parceiro, ou sendo indiferentes a ela.
Tomam a harmonia por garantida, sem lutarem dia a dia por ela.

Tal como nos casamentos.
De maneira que estamos para ver se a dois anos de coligação estável 

mas sem sal, tranquila mas sem chama, se vão seguir tempos de 
paixão tumultuosa … mas fugaz.

Como os amores de Verão …
Por mim, entre um casamento em que se arremata a noiva e um que 

resulta da escolha livre do homem e da mulher, prefiro evidentemente 
o último, mesmo que dure menos.

Quanto à coligação do Governo, entre a paixão e a persistência, 
confesso que não sei.

E o leitor?

Henrique Rodrigues

“Ostinato Rigore”Amores de Verão
Agosto 2004



Especial 10 anos

1 - Em Agosto de 2004, deixei nesta crónica o palpite de que a coligação do 
PSD de Santana Lopes com o PP de Paulo Portas seria como os amores de 

Verão - intensos, mas fugazes.  
Alguns meses bastaram para confirmar a previsão - à aparente euforia inicial 
veio a suceder a feia discussão na praça pública das quezílias e das queixas 

recíprocas e a implosão da coligação em estilhaços.   
Pouco tempo depois - em Outubro de 2004 - também neste lugar augurei, 

a propósito da reforma do Eng. Mira Amaral , de 3.500 contos mensais, que 
em breve o Governo viria dizer aos funcionários públicos que a situação 

financeira da C.G.A. impunha a diminuição das suas reformas.   
Este vaticínio cumpriu-se esta semana, pela voz do actual Ministro das 

Finanças, Dr. Campos e Cunha.  
Não se trata de nenhum dom divinatório meu. Mas a gente, com os anos, 
atinge um grau de cepticismo que faz com que as coisas que acontecem 

raramente nos surpreendam.  
Como diz a sabedoria popular, muito sabe o diabo, não por ser sábio, mas 

por ser velho.  
Vou portanto continuar com estas crónicas. Não são elas que provocam os 

acontecimentos; apenas por vezes os antecipam.   
2 - O que hoje me traz a terreiro é o défice e a dúvida de saber se há vida 

para além dele.  
(Claro que há - “a dúvida é a vida”, como escreveu, num poema, David 

Mourão Ferreira).  
Por grosso, pode dizer-se que quem vai pagar a crise são os funcionários 
públicos: aumenta-se-lhes a idade da reforma dos 60 para os 65 anos de 

idade, mesmo àqueles que começaram a trabalhar antes de 25 de Abril 
de 1974, modifica-se, para pior, a fórmula de cálculo da pensão inicial, 

igualando-a à utilizada para o regime geral da Segurança Social.   
Diz o Governo que estas mudanças visam terminar com “privilégios injusti-
ficados” dos funcionários públicos; e que aquilo a que chama “convergên-

cia” com o regime da Segurança Social é feito em nome da justiça.  
De acordo com as boas técnicas de agit-prop, trata-se primeiro de preparar 

o ambiente para o apoio popular - e populista - ao “fim dos privilégios”.   
Foi, por um lado, o tom geral dos jornais ligados aos grandes grupos 

económicos (os editoriais do Director do Público de ataque à função pública 
são, a este propósito, um verdadeiro paradigma).  

Foi, por outro lado, o coro, (com o papel que tinha na tragédia grega) dos 
sábios do costume, normalmente economistas com passado ou presente 

na administração da banca, sempre os mesmos a dizerem sempre o mesmo 
nos mesmos sítios, augurando os malefícios da máquina do Estado e da 

burocracia na competitividade do país e reclamando o fim dos “privilégios”.  
Foram, por cima, os empresários adventícios, novos-ricos dos tempos da 
democracia, cuja acumulação do capital nasceu da manipulação bolsista 
dos idos de 80, com o dinheiro dos outros e a complacência de políticos 

rendidos à riqueza e aos seus vícios, a juntar-se ao mesmo coro, e a serem 
ouvidos como sumidades nos mesmos jornais.   

E foram, por baixo, o mix de políticos, ex-políticos e empreendedores 
- como agora se diz -, que entre si distribuíram os despojos nas privatiza-
ções, fazendo seu, a preço de saldo, o que pertencia a todos; também eles 

indignados com os “privilégios”.  
Entende-se: os banqueiros querem continuar a não pagar impostos, e que 
sejam os pobres a pagar por eles; os empresários do dinheiro dos outros 

pretendem um Estado com dinheiro folgado, para, com o talento que os 
exorna, o irem buscar para si próprios.   

3 - Eu creio que o Senhor Ministro das Finanças terá quem lho lembre.  
Mas deixo também aqui algumas lembranças, que mostram que a situação 

da Caixa Geral de Aposentações não é culpa dos funcionários e aposen-
tados da função pública, mas dos governos, e que a tese peregrina da 

“convergência” com o regime geral da Segurança Social é pura demagogia 
e mistificação.   

Mais valeria que o Ministro dissesse ao país que, enquanto os patrões 
descontam para a Segurança Social 23% dos salários dos seus trabalhado-
res, o patrão - Estado não faz o mesmo, relativamente aos seus empregados, 
para a Caixa Geral de Aposentações, pelo que esta, por culpa exclusiva dos 

governos, se encontra descapitalizada.   
E que, relativamente às dezenas de milhar de autarcas e ex-autarcas, 

deputados e ex-deputados, ministros e ex-ministros, governadores civis e 
ex-governadores civis, que obtêm volumosas reformas ao fim de apenas 
doze anos de descontos ou menos, quem paga esses privilégios, à custa 

das contribuições dos trabalhadores da função publica, é a Caixa Geral de 
Aposentações.  

Dos trabalhadores, a Caixa recebe descontos durante 36 anos e paga a 
pensão durante um média de 20 anos - da idade da reforma, que é de 60 

anos, à esperança média de vida, que anda pelos 80.   
Dos políticos, recebe descontos durante 12 anos e paga a pensão durante 

cerca de 45 anos.  
(Às vezes até recebe descontos cerca de um ano e paga pensões de 3.500 

contos, como no caso referido do Eng. Mira Amaral).  
Eu creio que o Ministro das Finanças, nas medidas que propuser, será 

sensível aos direitos adquiridos dos trabalhadores da função pública, e não 
voltará a dizer o que disse: que esses direitos só vigoram até ao final do 

corrente ano.   
É que tais direitos já existem, embora só projectem a sua execução prática 

aos 60 anos de idade.  
Que terá essa sensibilidade, parece--me que resulta do facto de, ainda esta 

semana, ter recusado renunciar a direitos adquiridos - embora no caso 
estivesse apenas a falar da sua própria reforma de 1.600 contos por mês, 

por 6 anos de serviço no Banco de Portugal.  
(Já me pareceu menos bem, na entrevista que concedeu à RTP-2 no dia 29 

de Maio, e num gesto de identificação com as vítimas das suas medidas, 
ter salientado que ele próprio seria afectado com a passagem da reforma 

dos 60 para os 65 anos - quando se veio a saber, dois dias depois, que o 
mesmo governante, que tem menos de 60 anos, já se encontra reformado, 

num serviço público, com 1 600 contos de reforma).   
Na verdade, nisto de pedir sacrifícios, é mister pedi-los a todos, com equi-
dade, em nome da justiça; com rigor e sem demagogias, em homenagem 

ao pudor.  
Ninguém leva a mal ao Governo que seja pertinaz na luta contra o estado 
das contas públicas, se ele for liso nos argumentos e se der o exemplo a 

partir de dentro.  
O “ostinato rigore”, para além de ser um bom mestre na arte poética, como 

no belíssimo livro de Eugénio de Andrade a que esta crónica foi roubar o 
título, é também bom guia para as boas contas.  

Mas, se lhe faltar o rigor , a “ostinatio” é apenas teimosia.  

Henrique Rodrigues

“Ostinato Rigore”
Junho 2005
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1- “Ai Galileo ! / Mal sabiam os teus doutos juízes, grandes senhores 
deste pequeno mundo, / que assim mesmo, empertigados nos seus 

cadeirões de braços,/ andavam a correr e a rolar pelos espaços / à razão 
de trinta quilómetros por segundo.”  

 
A cena de Galileo perante o julgamento dos inquisidores e assim evocada 

por António Gedeão é conhecida da pintura: de um lado, o cientista, 
sentado num escabelo, “ dizendo a tudo que sim, que sim senhor, que 
era tudo tal qual / conforme suas eminências desejavam,/ ... que o Sol 

era quadrado e a Lua pentagonal / e que os astros bailavam e entoavam 
/ à meia-noite louvores à harmonia universal.” ; do outro, os defensores 
do pensamento único e do saber blindado contra as evidências da vida, 

“ um friso de homens doutos, hirtos, de toga e de capelo”, a olharem 
severamente o livre pensador.  

 
Sempre mais dado às letras do que às ciências, essas evidências 

científicas que decorrem directamente da observação empírica e que são 
apresentadas como certezas continuam para mim razoavelmente opacas.  

Ainda hoje, já bem adulto, mantenho a mesma perplexidade juvenil peran-
te o facto, que Gedeão todavia me assegura verdadeiro, como o fazia já 

o meu longínquo professor de Física, de que um penedo cai no espaço “ 
com a mesma rapidez que um botão de camisa ou um seixo da praia”.  

Para o meu primarismo científico, o que parece evidente é “ que os corpos 
caem tanto mais depressa / quanto mais pesados são”.  

O que parece, neste caso, não é.  
 

Não devo, no entanto, permitir que a minha ignorância em tais domínios 
se transforme na chamada ignorância atrevida, que, à míngua de atestação 

ou comprovação empírica , se filia directamente no direito divino e na 
sua indiscutibilidade. E que queira impô-la pela espada, ou por meio 

equivalente.  
 

2 - Tudo o que fica escrito tem que ver com as chamadas “ ciências 
exactas”, como a física, a química, a astronomia, a matemática...  

 
Mesmo nestas, as leis vão mudando – o que fora enunciado como verda-

de por Ptolomeu e Aristóteles foi revisto por Copérnico, por Galileo, por 
Savonarolla, por Einstein... E continua a sê-lo à medida que novos meios 

vão pondo em causa “ evidências” anteriores – como sucedeu há dias 
com Plutão, despromovido de planeta.  

 
Ainda no passado dia 30 de Setembro, no Expresso, o professor de 

Matemática, Nuno Crato, ao escrever sobre a questão matemática, que 
vem do tempo da Antiguidade Clássica e dos Gregos, da quadratura do 

círculo, e da demonstração, operada em 1882, da impossibilidade da sua 
resolução, termina a sua coluna no jornal com a conclusão de que “ talvez 
não haja maior prova do poder da Matemática do que este, o de conhecer 

os seus próprios limites”.  
 

Significando isto que o que é hoje para nós verdade, de acordo com o 
estado dos conhecimentos e os meios postos à nossa disposição para 
aceder a esses conhecimentos, poderá deixar de o ser amanhã, em que 

um novo telescópio, ou um novo acelerador de partículas, nos vem 
ensinar que o mundo não é afinal como pensávamos.  

 
Esta humildade perante o saber, que prefere o doce veneno da dúvida à 

arrogante afirmação das verdades imóveis, desde que sejam as nossas, é 

que me parece que é o timbre que assinala a idoneidade científica.  
 

3 - Todo este arrazoado para dizer que nem naquilo a que chamamos 
exacto podemos acreditar como eterno.  

 
Mas se é assim com o conhecimento das coisas exactas, maior razão 
para esta precariedade nos oferece a história das ideias, que não tem 

sequer a caução da observação e da realidade tangível como garantia de 
perenidade.  

 
É certo que muitos dos chamados “ cientistas sociais” proclamam para 

o seu campo de estudo a certeza científica das suas “descobertas” 
sobre o comportamento humano com porventura mais vigor do que na 

Matemática se sustenta que 2 + 2 = 4.  
 

Há, de resto, e com desenvolvimentos nos jornais, uma polémica que tem 
percorrido o palco dessas “ciências sociais” e que tem como rostos, de 
uma banda, Boaventura de Sousa Santos, guru das correntes científicas 

que constituem a ideologia dominante e que a reproduzem nas várias 
escolas superiores de ciências sociais – os homens, e mulheres, “doutos, 

hirtos, de toga e de capelo” de que falava o Gedeão ; e, da banda oposta, 
Vasco Pulido Valente e Maria Filomena Mónica, que sustentam, como a 
todos nos diz o senso comum, que as ciências sociais de ciências nada 

têm, e que no seu objecto se não trata no essencial senão das ideias e da 
sua história.  

 
Pode parecer que não, mas faz toda a diferença.  

 
A grande diferença é que a tolerância, que tanta falta faz mesmo no 

domínio do empírico e do exacto, e cuja falta levou a que tanta gente 
tivesse sido queimada na fogueira, é absolutamente essencial no debate 

das ideias.  
 

Prometi, no mês passado, que voltava ao tema – e aqui estou a cumprir a 
promessa.  

 
Há pouco mais de um mês, durante as férias, em declarações ao Jornal 

de Notícias, a propósito do conflito entre duas instituições – a associação 
Qualificar para Incluir, ao que percebi uma espécie de braço secular do 

Instituto Superior de Serviço Social do Porto, e as Oficinas de S. José - , 
a Directora da primeira teria declarado que a segunda recusava o “ contri-
buto da ciência”. Ciência de cujas leis - ficava implícito – aquela primeira 

instituição seria qualificada intérprete.  
Nomeadamente no contexto dramático da notícia, confesso que ver 

chamar ciência – com o peso semântico de respeitabilidade que a palavra 
contém – a um modelo de intervenção social sobre pessoas causou-me 

alguns cuidados.  
Modelos sociais sem o escrutínio do debate livre e legitimados em circui-
to fechado invocando uma dogmática caução “científica” estão feridos de 
uma contaminação totalitária, que é agravada ainda quando o seu objecto 

são pessoas, cobaias indefesas de modas ideológicas.  
 

Deus nos livre dos donos da verdade. 

Henrique Rodrigues

A Queda dos Graves
Outubro 2006

Pai - Ou substituto?



Especial 10 anos

1 - Com a devida autorização dos Ministérios da Educação e da 
Saúde, o Instituto da Droga e da Toxicodependência distribuiu nas 

escolas públicas um inquérito para ser preenchido pelos alunos, 
tendo as perguntas como objecto comportamentos dos membros da 

família dentro de casa.  
Entre outras coisas, o IDT pretendia que os alunos desvendassem se 
o pai – ou substituto – mantinha relações sexuais com a mãe contra 

a vontade dela; se o pai – ou substituto – agredia a mãe ou outros 
membros da família; se o pai – ou substituto – insultava e injuriava 

os restantes elementos do agregado; e outras no mesmo tipo de 
registo.  

Sobre a enormidade que é a simples ideia de um inquérito deste tipo 
e nestes moldes, já os jornais, os partidos e outras entidades repre-
sentativas do sentimento colectivo disseram o que havia para dizer.  

(Até o Governo, pela boca do próprio Primeiro-Ministro, no de-
bate mensal de Janeiro na Assembleia da Republica, considerou a 
realização do inquérito um erro, a corrigir. Esperamos que o Eng.º 

José Sócrates seja sempre tão macio com as pessoas como o é com 
as palavras, já que “erro” é formulação manifestamente curta para o 

dislate).  
Não é, pois, à substância do inquérito que venho, mas apenas à sua 

semântica.  
Sempre que inquire sobre os comportamentos do pai, o IDT coloca 

à frente a disjunção (era assim que se chamava antes da TLEBS) “ou 
substituto”.  

À superfície, parece bem – há muitas formas novas de famílias, mui-
tos filhos que vivem com um novo marido, ou companheiro, da mãe, 

e o inquérito pretendeu cobrir todos esses modelos.  
(Até me espanta como, em vez de “ou substituto”, o inquérito não 

alargou a formulação para “ou substituto/substituta”, assim deixando 
de fora dos avanços da ciência os casos de filhos de mulheres que 

vivam em união homossexual).  
Mas o ponto é outro: serão esses, novo marido ou companheiro/a, 

substitutos dos pais, ou pais de substituição?  
 

2 – Eu entendo que não.  
Sempre entendi que cada ser humano, pelo menos enquanto não 

for clonável, é único e irrepetível – o mesmo é dizer que não é coisa 
fungível, como se diz no Direito, isto é, que não pode ser trocado por 

outro igual.  
Ora, do ponto de vista semântico, a forma “substituto” como que tra-
duz uma equivalência ao substituído, já que o lugar e o espaço deste 

são preenchidos, substituídos, por aquele.  
Há hoje muito essa tendência de adjectivar os pais – e o que é certo é 
que os adjectivos, ao enunciar apenas uma qualidade ou uma função, 

reduzem sempre a totalidade do que é o nome, o substantivo.  
Isto é, a adjectivação traduz normalmente uma redução, uma desvalo-

rização semântica do significado do substantivo.  
 

3 – A este propósito, retomo o fio da crónica do mês passado, sobre 
a menina da Sertã.  

 
Como então escrevi, não há adopção decretada; e, como referiu um 

desembargador no programa Prós e Contras sobre o tema, a criança 
não é adoptável, por faltar o consentimento do pai.  

Isto é, não há, nem pode haver, pai adoptivo.  
Pois o pai – que a comunicação social mantém no pelourinho há 

mais de um mês – ainda não conseguiu que ninguém o tratasse 
apenas por pai, sem adjectivos.  

Ora é o “pai biológico”, ora o “pai ocasional”, como se lhe referiu 
um dos participantes do dito debate. Como se a quase totalidade das 
crianças, salvo no caso da procriação assistida, não fosse gerada de 

forma ocasional.  
É o pai; é o único pai possível; e nenhum jornal, nenhum jornalista, 

nenhum comentador, nenhuma cabeça bem pensante se lhe refere por 
esse simples nome de “pai”.  

Ora, eu tenho para mim que ser pai não é apenas desempenhar um 
papel, como num teatro ou num cinema, ou cumprir uma função, que 

é a visão que o discurso dominante nas chamadas ciências sociais 
procura instituir, muitas vezes através de fenómenos de substituição 

semântica como o que refiro nesta crónica.  
A paternidade é uma relação que se funda directamente nas leis natu-

rais, num nível muito distinto do simples desempenho de um papel.  
 

4 – Além dos que já referi, a história da menina da Sertã, e a overdose 
jornalística que dela se alimenta, trouxeram a nu um outro fenómeno, 

que importa sublinhar.  
Na verdade, o clamor geral da imprensa tem chamado em seu 

abono os mais variados e abalizados psicólogos, numa espécie de 
caução científica que alicerce as verdades pré-definidas – de um 

lado, exautorado, o pai “ ocasional”; do outro, incensado, o casal de 
acolhimento.  

E tem sido quase unânime o repúdio pelas decisões tomadas neste 
caso pelos Tribunais, a pretexto de se não acomodarem nos critérios 

definidos pelos ditos psicólogos e outros técnicos sociais.  
Por mim, considero que o entendimento de que os juízes, nestes 
casos de menores, servem apenas para assinar de cruz, e tornar 

sentença, os relatórios psicológicos e sociais é um entendimento que 
viola, de forma grave, os princípios de Estado de Direito.  

Prefiro que sejam os Tribunais, quando seja o caso, a destruir ou mo-
dalizar uma relação biológica e a construir uma nova relação tutelar, a 

que seja o Governo a fazê-lo, pelos seus Serviços.  
É que, como se tem dito muitas vezes no debate em curso sobre o 

aborto – referiu-o o Dr. Vital Moreira no Prós e Contras da passada 
semana -, não há direitos absolutos, isto é, que se oponham ou 

absorvam todos os outros.  
Mesmo os das crianças.  

O que quer dizer que, neste caso da Sertã, se há evidentemente em 
jogo direitos da criança, também os há do seu pai. E é a composição 

de todos que o Tribunal – não os técnicos – é chamado a fazer.  
 

Uma nota final: nomeado num contexto em que a violação do segredo 
de justiça é um escândalo nacional, vir o novo Procurador Geral da 
República anunciar antecipadamente a posição que o seu subordi-

nado no tribunal de 1ª instância iria assumir na conferência de 30 de 
Janeiro para resolução da situação da criança, dizendo ainda que a 

mesma tinha a sua concordância, e tudo isto depois de ter chamado 
à pedra, com divulgação pela imprensa, o mesmo Procurador da 

Comarca, constitui um tributo ao populismo e à pressão dos media 
que não é de saudar.  

Começa mal o Senhor Procurador Geral.  

Henrique Rodrigues

Pai - Ou substituto?
Fevereiro 2007
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 1 - Na Idade Média, era corrente os construtores dos templos, 
das singelas ermidas românicas às opulentas catedrais góticas, 

e também dos mosteiros, dos castelos e das fortalezas, deixarem 
a sua marca, a sua assinatura, num baixo-relevo cifrado lavrado 

nas pedras da construção.  
Essas marcas, essas siglas, identificavam para os iniciados - e 

ocultavam a profanos -, umas vezes, o próprio ar tista, outras 
vezes a corporação a que esse artista estava vinculado.  

Tais ar tesãos eram os chamados pedreiros-livres, que muitos 
consideram inscreverem-se na mesma linhagem simbólica 

que, vinda dos mistérios egípcios da Antiguidade, desagua nas 
associações esotéricas e nos movimentos gnósticos dos tempos 
modernos, de que a manifestação mais visível em Portugal – ou, 
talvez mais bem dito, menos invisível – é a chamada Maçonaria 

irregular, o Grande Oriente Lusitano, do rito francês.  
 

(Existe, nas faldas do Montemuro, mesmo junto às águas ainda 
livres e límpidas do rio Paiva, no concelho de Castro Daire, per-
to dos limites da terra de Cinfães de onde em metade provenho, 

uma pequena ermida da minha particular devoção, a igreja de 
Ermida do Paiva, a que, justamente pela profusão dessas assi-

naturas cifradas, Aarão de Lacerda designou como o “Templo 
das Siglas”.  

No seu Guia de Portugal, Sant’Anna Dionísio dá desse tópi-
co a descrição seguinte: “O exame da cantaria revela grande 

profusão dos sinais característicos das obras de maçonaria da 
Idade Média. Alguns, bastante curiosos. Foi o que fez Aarão de 
Lacerda designar a igreja e torná-la conhecida por templo das 

siglas”.)  
 

2 – A escrita cifrada tem também honrosas tradições na pro-
dução literária.  

Quem fez, como eu, o liceu na área das humanidades há-de lem-
brar-se de que na poesia portuguesa dos sécs. XVI, XVII e XVIII 

era corrente o uso de anagramas, espécie de ocultação de um 
nome sob um outro nome, que consistia na diferente ordenação 

das mesmas letras que constituíam o nome oculto.  
Exemplos típicos de anagramas são, como os meus leitores 

seguramente lembram, Binmarder por Bernardim, ou Belisa por 
Isabel, em Bernardim Ribeiro; e Elmano por Manuel, em Bocage; 

ou os pastores nas éclogas de Camões.  
 

Havia também os acrósticos – de menor densidade literária ou 
artística -, que consistiam na construção ordenada de versos 

iniciados por cada uma das letras de uma palavra.  
Perguntarão os leitores a que propósito vêm aqui os acrósticos, 

que somam à secura áspera do próprio nome de acrósticos o 
escasso interesse literário das versificações que originaram – e 

que parecem portanto arredios do estilo ligeiro que é o timbre 
das crónicas.  

Pois vêm a pretexto da avalanche de acrósticos e siglas que nos 
infernizam hoje a vida – no País em geral; e nas instituições 

particulares de solidariedade social em especial.  
 

Ainda ontem o “Público” dava conta de que o Parlamento 
Europeu, num imprevisto momento de sensatez, tinha delib-

erado aprovar “uma alteração ao Regulamento 854/2004, que 

estabelece as regras para o controlo de produtos de origem an-
imal destinados ao consumo humano, permitindo aos pequenos 

operadores … ficarem isentos de aplicar os procedimentos 
de higiene com base nos princípios de Análise de Perigos e 

Controlo dos Pontos Críticos”, entre nós tratado pelo acrósti-
co – britânico, isto é, civilizado -, de HACCP, sigla muito das 

canseiras cá de casa.  
 

É sempre assim, nos excessos de zelo do HACCP como nos 
galheteiros da ASAE, estes também em boa hora regressados 

ao nosso convívio e ao bacalhau cozido: entradas de leão, 
voluntaristas e arrogantes; sendo precisa a realidade prosaica e 
comezinha – como é próprio das realidades -, para trazer essas 

bravatas de volta ao estábulo do sendeiro.  
Quem diz HACCP diz ISO, petit nom que quem anda pelos corre-
dores e pela burocracia da “qualidade” necessariamente declina 
no seu rol de desnecessidades – mas que é mais uma sigla oca 

para o mostruário, para o aplomb.  
 

Continuando nas siglas que nos são familiares: nos investimen-
tos, ao falecido PIDDAC seguiu-se o PARES – e, pelo meio, o 
PAII e o PAIES; na formação, o POPH, o PREAMP, o POEFDS, 
e tantos outros; para além do PNAI, do PCIPSS, do PCHI e do 

PAODP.  
(Este desvanecimento moderno com os Planos foi a sorte do P. 
Por essa consoante começa a maioria dos acrósticos de última 

geração, tantos são os planos que se sucedem, se somam, se 
reproduzem. Dando à letra um uso intenso que a sua pronúncia 

agreste não merecia.)  
Se sairmos do nosso campo semântico para o resto da activi-
dade do País, o P não deixa de nos perseguir, comandando o 
exército dos acrósticos: é o PROTAL, o PDR, o PDM, o PNB, 
o PIB, o PRONORTE, e tantos outros Planos, Projectos, Altas 
Autoridades, Observatórios, Sistemas … – a que o jornal de 

hoje acrescenta, para nossa edificação e para que nada escape 
às grelhas classificativas – que as outras grelhas, as de assar o 
peixe, estão proibidas -, o SICAFE, Sistema de Identificação de 

Caninos e Felinos.  
 

3 – Prefiro as siglas da igreja de Ermida do Paiva, debruçada 
sobre o vale do rio, edificada por dois frades agostinhos, da 

ordem premonstratense, às siglas que são produzidas pelo 
Conselho de Ministros com um fervor, uma devoção e um dog-

ma certamente superiores aos dos frades do século XII.  
As siglas da igreja são de pedra, bem sei.  

Parecem até mais duras que as que nos assombram hoje os 
dias, feitas de palavras tão leves de tão ocas.  

Mas às siglas que, em vez de nos elevarem a alma e nos aliv-
iarem os dias, como as dos artistas medievais, os avassalam 
com arrebiques presumidos e inúteis, nunca há-de chegar o 

sopro dos versos de Carlos de Oliveira, na Cantata: “ó palavras 
de ferro, ainda sonho/dar-vos a leve têmpera do vento.”  

Henrique Rodrigues

As siglas
julho 2008

Sobre os mortos



Especial 10 anos

1 – “Por vezes adormecem, nas palavras.  
Quando à lareira sentamos a família,  

se dissermos “o pai”, como que paira  
uma penumbra. E inclina  

-se ao sono o peso da cabeça branca 
que enevoa a cozinha.  

Então, por dentro do silêncio, a casa  
o corredor ilumina  

que leva ao quarto aonde ainda a cama 
apenumbra a almofada adormecida.  

Havermos dito “o pai” chamou à alma,  
um costume da paz e de família.”  

 
Vou buscar ao livro de Fernando Echevarría, “Sobre os 

Mortos”, Grande Prémio de Poesia da Associação Portuguesa 
de Escritores, em 1991, o título e o poema com que começo a 

crónica de Novembro, o mês que a nossa tradição assinalou 
como o da mais presente evocação dos mortos.  

Os textos do livro são, todos eles, sugestivos de um ambiente de 
presença sensível dos mortos no correr dos nossos dias e dos 

nossos trabalhos.  
Às vezes, os textos invocam uma presença que é quase física, 

como sucede no poema inicial da crónica – que correspon-
de, como creio, a uma experiência que é familiar a todos: “… 

Quando à lareira sentamos a família, se dissermos “o pai”, como 
que paira uma penumbra…”  

 
O registo dos poemas é maioritariamente rural – como se fosse 
a vida dos campos mais propícia, pelo seu ritmo sereno e natu-
ral, a ouvir melhor esse rumor que de si os nossos mortos nos 

fazem circular por dentro.  
“Pelos fins de Setembro é que os defuntos/assarapantam as 

lojas./Vêm haurir ao vinho o escuro/bafio da memória./E o an-
fractuoso paladar do estudo/que se nutre da luz de cada coisa./

Que, após a morte, conhecer é um mundo/aonde cada uma, além 
da própria,/vê a solidão romper dentro de tudo/e a expandir-se 

a inteligência à volta./Mas, antes disso, é pelo roxo escuro/e 
pelo vinho que se apura a sombra/e esse ritmo difícil que os 

defuntos/se espantam de encontrar na luz das lojas.”  
Tenho para mim como certo que, após a morte, não deixarei de 

acompanhar os trabalhos de vindima das videiras que plantei, 
de sentir o cheiro e vigiar a fermentação do mosto e que a minha 

sombra há-de acompanhar os meus de perto na prova do vinho 
novo.  

É também agora o tempo dela.  
 

A sabedoria antiga, assente no ritmo dos trabalhos da terra, 
fez honrar o S. Martinho com a prova do vinho novo, com que 

culmina o ano agrícola, poucos dias após a festa de Todos-os-
Santos e a evocação dos defuntos.  

É reconfortante a ideia de que, por estes dias, os antigos ilumi-
nam de penumbra os lagares e as lojas que foram o lugar dos 

seus trabalhos.  
E nos preparam o vinho – como nos prepararam a vida.  

 
2 - Não é da exclusiva tradição cristã esta ideia – esta esperan-
ça, ou fé, ou certeza, depende de cada qual – de que, depois de 

morrermos, alguma luz de nós subsiste, além da lembrança.  
E de que essa luz é ainda algo que tem a nossa marca, que 

mantém a nossa identidade.  
Os últimos dias têm sido marcados por uma acesa polémica, a 

propósito do último romance de José Saramago – Caim.  
O debate não tem tido tanto que ver com a personagem do Livro 

do Génesis, tendo saltado do fratricídio de Abel por Caim para 
a questão mais ampla de saber qual o registo adequado para a 

interpretação da narrativa bíblica - histórico ou metafórico.  
 

Não pretendo aqui entrar no debate sobre saber se a Bíblia é ou 
não um manual, no sentido normativo do termo, e se é de bons 

ou de maus costumes – que é também por onde a conversa 
anda.  

Fico também de fora quanto à dúvida no que respeita à verdadei-
ra motivação do tom incendiário com que o escritor marcou as 

suas declarações – e se foi apenas marketing, ou algo mais.  
O que retive como sendo o ponto central nas posições de 

Saramago foi a extrema violência do discurso sobre a interven-
ção divina na história dos homens – em aparente contradição 

com o ateísmo que para si convoca, que mais depressa deveria 
conduzir ao indiferentismo do que ao ataque (a que inexistente 

alvo?).  
Saramago tem 87 anos – e não é insensibilidade dizer que, pela 

ordem natural das coisas, está mais perto do fim do que do 
início da vida.  

 
Tenho para mim que lhe há-de ser penosa a ideia de que a cen-

telha de luz que o fez escritor e criador de tantas personagens 
se apague para sempre com a sua morte e suspeito que muitas 

vezes o há-de invadir a dúvida e a perplexidade sobre o que para 
si poderá haver depois dela.  

Essa perplexidade e essas dúvidas aumentam com a idade, 
como é natural.  

Creio que é contra essa ideia de fim absoluto – única compatível 
com a sua visão do mundo – que a sua natureza por vezes se 

revolta.  
Foi o que principalmente aconteceu desta vez.  

 
3 – “Os mortos aconchegam-se, no outono,  

aonde, sendo mais secas,  
as folhas juntam o pródigo tesouro  

da tristeza…”  
 

“A conversa é que os reúne  
perto da sebe…”  

 
Sobre que conversam?  

 
Bom tema para um novo romance.  

Henrique Rodrigues

Sobre os mortos
novembro 2009
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 Na sequência da apresentação do Orçamento de Estado no Parlamento e das 
negociações que o Governo tem levado a cabo com o PSD e o CDS, para 

que o Orçamento passe, o Ministro das Finanças veio a público anunciar um 
profundo recuo no programa de obras públicas que ainda há escassos dias 

constituía, na retórica governamental, um dos principais instrumentos de 
combate à crise.  

Invoca-se agora um estudo de um professor da Universidade do Minho – 
estudo decerto estimável, tanto como os outros que concluíram o inverso -, 

que considera escassa ou nula a rentabilidade futura do TGV entre Lisboa e o 
Porto e entre Porto e Vigo, para deixar cair essas anunciadas linhas, mantendo 

apenas a de Lisboa a Madrid.  
Garante-se desta forma aos habitantes da capital espanhola uma amena 

vilegiatura nas praias da Linha do Estoril – razão apresentada para a obra pelo 
Ministro das Obras Públicas, em momento menos inspirado.  

Além de virem às praias da Linha frequentadas pelo seu Rei enquanto jovem, 
poderão ainda os madrilenos vir assim comodamente de comboio visitar os 
terrenos, os prédios e as empresas, os olivais e laranjais que têm comprado 

por cá e que representam a substituição contemporânea do domínio espanhol 
do tempo dos Filipes, durante a União Ibérica, de 1580 a 1640.  

Mesmo o Cristiano Ronaldo poderá vir matar saudades à pátria e beber na fon-
te as homenagens dos devotos – umas vezes de comboio, outras de Ferrari.  

Para além das linhas de Grande Velocidade, veio o Ministro das Finanças 
anunciar igualmente que o Governo suspenderá todos os processos relativos a 

novas concessões rodoviárias – isto é, não haverá novas auto-estradas.  
Não me parece mal esta súbita descoberta pelo Governo de que os grandes 

investimentos públicos custam dinheiro – e que dinheiro é justamente o que 
nos falta.  

E de que aumentam o endividamento perante o exterior, problema que o 
Presidente da República tem considerado como o mais preocupante da nossa 

vida colectiva – para esta e para as próximas gerações.  
É que, quanto às matérias-primas que seria necessário importar para levar a 

cabo essas obras de encher o olho, quem as vender há-de querer que lhas 
paguem.  

E os bancos que financiarem tais grandes investimentos quererão receber no 
tempo contratado capital e juros.

  
2 – Em toda esta mudança de cenário e de prioridades, há uma dúvida, uma 

perplexidade, que teima em ficar.  
Ainda há 3 meses decorreu uma acesa disputa eleitoral para a Assembleia da 

República e toda a campanha – pelo menos entre os dois partidos candidatos 
à vitória, o PS e o PSD – girou em volta de dois temas principais: a “asfixia 

democrática” e os investimentos públicos.  
Todos se recordarão de que o PS defendia o investimento público como 

um dos meios para sair da crise e para relançar a economia, acoimando os 
defensores da pausa nesse programa de investimentos – à cabeça visível, a 

Drª Manuela Ferreira Leite; à invisível, o Presidente da República – de rendição 
liberal e conservadora aos valores do mercado.  

(Valores a que o Governo do PS estivera igualmente rendido até à véspera …)  
Ainda há poucos dias, o Primeiro-Ministro não deixou de lembrar, numa 

dessas cerimónias cosmopolitas que juntam, várias vezes por ano, os líderes 
mundiais, desta vez a propósito das formas de combater a crise internacional 

em que estamos atolados, “o regresso do velho e bom Estado”.  
Estado de cujos méritos o PS andava tão esquecido.  

Bastou o défice subir para os 9,3% para toda essa retórica se esfumar e o 
Governo vir a público, sem corar, defender que esses investimentos, que há 

uma semana considerava essenciais, são afinal impraticáveis, pelo endivida-
mento a que conduzem e pelos capitais que exigiriam – e que não há.  

(Embora se perceba mal - se foi o Governo a querer que o défice fosse o que 
foi, e não um engano, como disse o Primeiro-Ministro -, essa recente bravata 

parisiense sobre a ressurreição do Keynes. Ou foi tudo programado pelo 
Governo – e não se explica esta reviravolta nas políticas … Ou foi a surpresa 

que levou à mudança. O que não pode ter sido é não ter havido surpresa e 
haver mudança por causa da surpresa).  

Enfim, 3 meses após as eleições, o Governo apropria-se e faz seus os argu-
mentos e as posições defendidas pela Drª Manuela Ferreira Leite na campanha 

eleitoral - argumentos derrotados, com ela, pelo voto dos portugueses.  
E nada sequer estremece …  

Para a perplexidade ser completa, só falta vir agora o Governo dar também 
razão à oposição quanto às acusações de asfixia democrática.  

 
3 – Fica-me a pena de se abandonar a linha do Porto a Vigo.  

Tenho para mim que só à minha conta a linha seria sustentável, tanto me 
puxa o pé – e a alma – para as praias e as terras da Galiza.  

E tanto demora hoje o comboio a percorrer os 140 quilómetros que 
distanciam as duas cidades do Eixo Atlântico …!  

É como se ainda persistisse a fronteira, a separar os povos irmãos da 
Galiza e do Norte de Portugal.  

Já no que diz respeito à ligação de Lisboa ao Porto em TGV, estou em dar 
razão à suspensão do projecto.  

Claro que foi uma coincidência diabólica vir o Governo informar-nos da 
suspensão das ligações do Porto a Vigo e a Lisboa e da sua exclusão 

do Orçamento na exacta semana em que o mesmíssimo Orçamento 
consagrava, para 2010, uma diminuição do investimento do PIDDAC 

no distrito do Porto em 84% e um aumento do mesmo investimento em 
Lisboa de 27%.  

Reforçando a convicção, certamente provinciana, de que a capital do 
ex-Império é uma espécie de buraco negro, absorvendo toda a matéria em 

volta.  
Mas o certo é que, quem viaja no Alfa Pendular, pode ver num painel 

informativo que se encontra nos topos de cada carruagem que, em várias 
ocasiões, o comboio circula a cerca de 200 quilómetros por hora – o que 

daria, se essa velocidade fosse constante, para ir do Porto a Lisboa em hora 
e meia.  

Dizem-me que tal é impossível, pela razão de, em vários passos da linha, 
nomeadamente em certas curvas e junto de alguns pontões, o traçado com-

portar o risco de o movimento pendular do comboio, a velocidades mais 
elevadas, poder fazer as carruagens saltar dos carris – descarrilar, para usar 

uma linguagem mais ferroviária – ou roçar pelas guardas dos pontões – e 
descarrilar do mesmo modo.  

O movimento pendular não admite mais do que um limitado índice de 
oscilação, para manter a aerodinâmica e o equilíbrio.  

É como o Governo na gestão da maioria relativa.  
Ora se alia aos partidos da esquerda parlamentar, em questões de cos-

tumes, procurando os valores do progressismo onde este não se encontra 
– e o pêndulo adorna perigosamente para um lado.  

Ora se alia aos partidos da direita, no que toca aos interesses económicos e 
às leis do mercado, como agora no Orçamento de Estado – e, nesses casos, 

o pêndulo oscila para o outro lado.  
O risco que se corre é como o risco do Alfa Pendular, se os movimentos de 
oscilação forem muito bruscos e pronunciados – é o risco de a maioria saltar 

dos carris.  

Henrique Rodrigues

O Alfa Pendular
fevereiro 2010

«Sem à dita de Aquiles ter enveja»



Especial 10 anos

Dantes, nas famílias - naquelas numerosas, que então havia, cheias de ramos 
e de parentes, de prosápia e de penúria, de doutores e de costureiras -, 

verificava-se amiúde esta oposição: havia os primos ricos e havia os primos 
pobres.  

A origem das diferenças de posses e de estatuto relativo dentro dessa vasta 
composição familiar era diversa: desde os efeitos da lei do morgadio, que 

conferia apenas ao filho mais velho o direito à herança dos bens vinculados à 
família, com preterição dos demais, até à dissipação dos bens por parte de um 

qualquer ascendente, normalmente com o jogo ou com mulheres; desde os 
verdadeiros roubos que uns membros da família faziam aos outros, em partil-

has, até à incúria e à má administração que derretia os bens como manteiga; 
desde as fortunas feitas no Brasil, até às perdidas em falências de bancos e 

companhias; desde o desfavor com que eram tratados os filhos do primeiro 
casamento, em benefício dos tidos, em posteriores casamentos, por homens 
que haviam enviuvado, até ao privilégio com que eram tratados, umas vezes, 

ou levados ao desprezo, outras, os filhos bastardos.  
(Peço desculpa por usar aqui esta palavra “bastardos”, hoje felizmente banida 
da nossa lei e da nossa linguagem, ou referir-me à dissipação dos bens com 

mulheres, linguagem marialva que vai mal com o ar do tempo.  
Utilizo-as apenas no registo histórico, para melhor explicar a origem das 
desigualdades no seio das famílias, tal como se configuravam nos dois 

séculos passados.  
Quem ainda leu, no tempo do liceu, “Os Fidalgos da Casa Mourisca”, de Júlio 
Dinis, ou os romances de Camilo, sobre as diversas vicissitudes das famílias, 

ou se lembra das idas “às espanholas”, sobre que escrevia, no seu estilo 
acerado, Eça de Queiroz, perdoar-me-á certamente este excurso aparente-

mente tão reaccionário.)  Os primos ricos convidavam normalmente os primos 
pobres para as festas que celebravam nas mansões familiares – mas para 

os últimos lugares do protocolo, ou para ajudarem na copa -, ou para outros 
serviços considerados menores, como serem aias das crianças ou damas de 

companhia.  
Em, suma, o convite era, em regra, uma humilhação.  

Tais convites eram, no entanto, normalmente aceites pelos parentes pobres, 
que não queriam perder a identidade e a pertença -, fazendo, no entanto, 

crescer, na respectiva proporção, o seu azedume e a sua inveja pela sorte dos 
outros, dos ricos.  Mas também, em contraponto, o seu contentamento humil-

de por poderem respirar os mesmos ares cosmopolitas dos parentes ricos.  
 

2 – Tal qual Portugal na União Europeia.  
Parentes pobres e pelintras de uma família de ricos, também chegámos à 

penúria por um conjunto de razões, que não são diferentes das que se verifi-
cam nas famílias verdadeiras.  

Também nós pagamos agora o sermos herdeiros de pais, avós e bisavós, 
que gastaram o que tinham e o que não tinham em festas e em mordomias, 

fazendo dívidas e constituindo hipotecas que nem o Frei Januário dos Anjos, 
procurador do Fidalgo da Casa Mourisca.  

Como os nossos antepassados, também nós nos arruinamos com “as espan-
holas”, hoje na forma de centros comerciais, férias no Pacífico ou no Brasil, 

com créditos ao consumo sem freio e sem fundo.  
Nos banquetes, vamos para os lugares do fundo, com a Grécia, a Irlanda e a 

Espanha – os sem maneiras, ou os PIGS, “petit nom” com que nos carimbam 
o ferrete da pelintrice e da má vida.  País mais antigo, em fronteiras estáveis, da 
Europa e porto de embarque para o Novo Mundo, deixámo-nos resvalar para a 
periferia e para os subúrbios – à eterna espera que nos paguem um TGV, para 

irmos mais depressa beber do fino à Prússia e à Finlândia, como os nossos 
avós iam pelo Sud Express, a Paris, buscar a civilização, os fatos, os vestidos e 

os chapéus, os vinhos de Bordeaux e a água de Vichy.  

O novo ouro do Brasil dos Fundos europeus, que deveria ter sido para o 
desenvolvimento dos nossos recursos, foi para o abandono da terra, da pesca 

e das indústrias, para jipes e piscinas.  
Também não nos faltam no currículo investimentos perdulários em bancos 
falidos, como o BPN ou o BPP, nem dirigentes políticos que, como tantos 

feitores, enriqueciam o seu património pessoal, à custa do empobrecimento 
do dono das propriedades – dono que somos nós, o povo, neste triste caso.  

A cada novo passo para o abismo, olhamos para o lado, para os primos ricos 
e para o seu modo de vida – e o rancor cresce, a raiva cega e a inveja avinagra 

a alma.  
 

3 – Escrevo esta crónica na véspera da data em que a troika FEEF/FMI/UE 
nos ditará, ao que consta, em conferência de imprensa, o nosso próximo 

destino colectivo. Como sucedeu com os PEC’S, as notícias sobre as medidas 
vão saindo, com antecipação cirúrgica, a fim de nos preparar para elas e de 

minorar o seu efeito e impacto, quando forem na verdade anunciadas.  
As reacções dos dois principais partidos – um dos quais seguramente nos 

governará a partir de 5 de Junho; ou mesmo ambos, como reclamam os 
senadores … - também se não afastam muito do comportamento típico das 

famílias verdadeiras.  
Do lado do Governo, e do PS, o tom foi marcado, como sempre, pelo 

Primeiro-Ministro: e consistiu, numa primeira fase, em colar ao FMI e seus 
parceiros o rótulo de instrumentos do grande capitalismo financeiro interna-
cional – o que é, aliás, verdade -, para apresentar, em contraponto, a grande 

ambição do Governo em evitar pedir assistência financeira; mas, depois de o 
Ministro das Finanças ter imposto esse pedido, proclamar que o Governo – e, 
mais do que o Governo, o próprio Primeiro-Ministro - lutará até à última gota 

de sangue para manter o essencial do modelo de Estado Social em vigor.  
(Ambição que o Governo se esqueceu de manifestar durante 6 anos em que 

cortou nas pensões, nos abonos de família, no subsídio de desemprego e nos 
salários … enquanto frequentava a casa dos ricos.)  

Esquecendo que o auxílio só é necessário porque o Governo andou, nesses 
últimos 6 anos, a administrar o País como o fazem os ramos das famílias que 

empobrecem – e a apelintrar-nos.  
Como os “primos do Cruzeiro”, do romance de Júlio Dinis – que, depois 

de delapidarem o património que tinham recebido de herança e ficarem sem 
recursos para a vida ociosa que levavam, se julgavam no direito de roubar as 

galinhas e as hortas dos pobres para as suas ceias.  
Do lado do PSD, como do Presidente da República, a posição perante a troika 
é mais próxima do registo de humilde satisfação sobre que escrevi acima: não 

hostilizando, nem contrariando os primos ricos, que nos vêm trazer dinheiro 
da Alemanha para depois o devolvermos à mesma Alemanha – pagando-lhe 

os juros usurários com que nos andam a roer a carne e os ossos.  
E que, de caminho, nos querem pôr com dono e com a rédea curta.  

 
4 - Regressando, para fechar a crónica, ao romance de Júlio Dinis, creio que 
não nos iria mal, para o futuro, o exemplo do Jorge: que pegou nos bens da 

família, que estavam de rastos, afastou administradores incompetentes, remiu 
hipotecas, pagou dívidas com empréstimos decentes - e pôs a terra, que era 

então, como agora, a riqueza que temos, a produzir.  
Antes isso do que olhar de lado, com inveja dos outros, mas sem querer 

trabalhar com eles.  
Não será fácil, porque já somos como somos há vários séculos.  

Por alguma razão, que não nos honra, a última palavra de “Os Lusíadas”, que 
vai no título da crónica, é “inveja.  

Henrique Rodrigues

«Sem à dita de Aquiles ter enveja»
Maio 2011
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 - Tenho uma casa velha, na qual vou fazendo, de vez em quando, algumas 
pequenas obras, quer para a sua conservação, quer para a modernizar e 

adaptar a novas necessidades, quer para a tornar mais confortável e amena.  
Só lhe tenho feito reparações moderadas, sem alterações de fundo.  

Normalmente, antes de iniciar umas obras, é necessário remover previamente 
alguns materiais, alguns obstáculos, levar a cabo certas operações prepa-

ratórias, para que seja possível começar os trabalhos.  
Como já uma vez referi nestas crónicas, citando o meu primo Luís Miguel 

Queirós, “… precedem sempre a obra/ pequenas demolições/ a que, na 
sombra,/ só o coração assiste.”  

Ignorante das artes e dos segredos dos pedreiros - quer dos da construção 
civil, quer dos outros - procuro, no entanto, acompanhar os seus trabalhos, 

para que o resultado corresponda ao que pretendo: melhorar as condições de 
habitabilidade e conforto da casa onde, aos fins-de-semana, descanso da vida 

agitada e intensa que me ocupa os dias e cuido da vinha e das laranjeiras.  
Mas, em todas as obras que vou fazendo, nunca mexi nos alicerces, nos 

caboucos, nas bases, nas fundações.  
É sobre elas que assentam as paredes, que se suportam as placas e os 

pavimentos, que se equilibram os vãos e os alçados.  
Não se vêem, tapadas e escondidas que ficam debaixo do solo – mas 
qualquer artista sabe que são essenciais e que se não pode mexer nas 

fundações sem todas as precauções e cuidados.  
Se não, a casa vem abaixo.  

Quero manter a minha casa como está, na sua identidade e estrutura: parafra-
seando José Régio, “… uma casa velha,/… Cheia dos maus e bons cheiros/ 

Das casas que têm história,/Cheia da ténue, mas viva, obsidiante memória /De 
antigas gentes e traças,/Cheia de sol nas vidraças/ E de escuro nos recantos,/ 
Cheia de medo e sossego,/De silêncios e de espantos/ - Quis-lhe bem como 

se fora/Tão feita ao gosto de outrora/como ao do meu aconchego ”.  
É da sabedoria antiga, com particular pertinência nas artes construtivas dos 
templos religiosos, das imponentes catedrais góticas às modestas ermidas 

românicas, a importância da chamada pedra angular: a pedra do fecho, que, 
uma vez removida, provoca o desequilíbrio da construção – “a pedra que os 

construtores rejeitaram tornar-se-á a pedra angular”.  
No plano simbólico e no próprio coração da nossa cultura cristã, tal ideia 

da base, do alicerce, das fundações, tem também tradução na fala de Cristo 
a Pedro, ao instituir a Igreja: “Tu es Petrus et super hanc petram aedificabo 

ecclesiam meam.”  
Não se pode tirar a pedra angular, nem se podem remover ou mudar os 

alicerces, as fundações, sem que caia a casa que nelas se sustém.  
É certo que uma certa cultura adventícia, de pato-bravo, nos confronta muitas 

vezes com propostas radicais: é da experiência de todos que, quando con-
tratamos um empreiteiro para nos levar a cabo umas obritas, de restauro ou 

de reforma, ele começa o trabalho cheio de entusiasmo e prosápia; mas cedo 
vai esmorecendo e se vai desinteressando da obra, até nos vir com a proposta 

fatal: ó Senhor Doutor, é melhor deitar abaixo e fazer novo.  
Resta-nos então mandar embora o empreiteiro e chamar outro.  

 
2 - A democracia sob cujo manto felizmente vivemos é como a casa antiga: 
de quatro em quatro anos, mudamos de empreiteiro, porque o anterior nos 

foi adiando, abandonando a obra, aldrabando - e contratamos um novo, que 
sempre esperamos não ter os defeitos e os vícios do antigo, mas que rapida-
mente nos esclarece não ser diferente dele, com entradas de leão e saídas de 

sendeiro.  
Cada um, sob as nossas ordens, vai acrescentando um aposento aqui, 

eliminando um outro ali, reformando um tecto além, abrindo uma janela ou 
fechando uma porta acolá.  

Mas a democracia que nos enquadra a vida é também como essa casa noutros 
aspectos: velha mas confortável, como um casaco de tweed largo e gasto pelo 

tempo; capaz de se ir reformando para nos melhorar a vida, mas previsível; 
sempre em “modo mudando”, mas sempre idêntica e habitual nos traços 

essenciais.  Cada novo Governo, cada nova maioria, vai reformando umas 
coisas, vai retocando outras, vai melhorando, vai adaptando, vai aumentando.  

Ou vai diminuindo, como é agora o caso.  
Sem nunca, todavia, se atrever a tocar na base.  

Mas há sempre um momento em que lhes dá a vertigem inaugural, a atracção 
do abismo, a pulsão torrencial da criação do mundo.  

E, como os empreiteiros de sempre, lá vem a proposta fatal: vamos construir 
um país novo – e deitar fora o velho.  

Como já aqui referi na crónica anterior, o mandato que confiamos, de quatro 
em quatro anos, para que nos governem, não confere mais do que os 

limitados poderes para pequenas mudanças, pequenas demolições, pequenos 
acrescentos.  

Para que a vida se mantenha confortável, segura, previsível, habitual – e com 
as alterações mínimas, para nosso sossego.  

Como proclamavam os surrealistas: “do que se trata não é de transformar o 
mundo, mas de mudar a vida.”  

Parece que querem agora refundar o País, quer dizer, mudar-lhe os alicerces, 
as fundações.  

Ora os alicerces não se mudam com eleições.  
Só se mudam com revoluções.  

 
3 – As revoluções são, na verdade, o modo consagrado e típico de virar o 

mundo do avesso.  
As revoluções conferem, também, legitimidade, tal como as eleições.  

E conferem até uma legitimidade mais ampla, do ponto de vista do conteúdo 
da acção governativa, porque esta não tem o freio de uma Constituição a que 

obedeça, nem de leis que tenha de cumprir.  
Pelo contrário, a revolução faz-se também para gerar uma nova Constituição, 

diversa da anterior.  
A revolução, essa sim, tem a força inaugural – e a miragem de um mundo 

novo.  Nem todas as revoluções são más.  
No que nos diz respeito, e só no século passado, Portugal viveu a Revolução 

do 5 de Outubro, que aboliu a Monarquia e instaurou a República; o 28 de 
Maio, que instituiu a Ditadura Militar e o Estado Novo; e o 25 de Abril, que 

restaurou a Democracia.  
No que pessoalmente me diz respeito, ainda bem que houve no nosso País 
o 5 de Outubro e o 25 de Abril; e mal nos calhou em sorte o 28 de Maio e o 

fascismo.  
Mas mudanças de alicerces, de fundações, por via revolucionária, são 

aceitáveis e legítimas.  
(Embora o mundo novo que proclamam raramente seja melhor que o velho.)  

Por via do rotativismo governativo, através de eleições, é que não vejo legitimi-
dade que lhes confira tal poder.  

Até porque a estrutura constitucional, o edifício, o regime político em que 
vivemos, se mantém o mesmo – e de pé.  

Foi a Constituição que temos que o Presidente da República jurou cumprir 
e manter, sendo também sob o seu império que o Governo – este, como os 

outros – foi empossado.  
E, como já disse acima, se se quiser mudar as fundações, refundá-las, retiran-

do a pedra angular, a casa vem abaixo.  
Connosco lá dentro.  

Henrique Rodrigues

A Refundação
novembro 2012

A “maré grisalha”



Especial 10 anos

1 - No comentário que apresentou na SIC, logo após a manifestação dos 
indignados do passado 2 de Março, Ricardo Costa, director do Expresso, 

notou que o que esta manifestação trazia de novo, e com mais significado, 
relativamente à anterior, de 15 de Setembro, era a presença organizada de 

milhares de reformados, que constituíram uma das marés autónomas em que 
se desdobrou a iniciativa - a “maré grisalha” - e que em muito engrossaram as 

fileiras dos manifestantes.
Essa mesma nota foi salientada por Marcelo Rebelo de Sousa, na TVI, dia 
3 de Março.  Tenho-me referido, nestas crónicas e em diversas ocasiões, 

ao estatuto dos reformados na sociedade e no tempo em que vivemos, em 
particular no contexto do discurso e da retórica públicas de desconsideração 

e exautoração que visa esse sector tão significativo da população – dentro das 
velhas técnicas da propaganda, de inventar um bode expiatório e apresentá-lo 
às massas ignaras como portador de uma pretensa culpa colectiva, prejudicial 
aos interesses mais primários dessas massas, antes de lhe desferir a estocada 
fatal e como justificação desta. Afinal, tantos reformados dedicam o seu muito 

tempo e saber ao trabalho voluntário nas Instituições de Solidariedade, seja 
como dirigentes, seja em serviços sociais.  (Ainda na crónica do mês passado 
tive ocasião de eu próprio dar conta aos meus leitores da indignação que senti 

com um deputado da maioria, que, achando que fizera um figuraço, resolveu 
publicar um texto em que se referia aos reformados como a “peste grisalha” – 

contaminando, ele sim, a conotação semântica da palavra “grisalha” com os 
miasmas mortais da “peste”.)  De par com os funcionários públicos, mas mais 

intensamente do que eles, os reformados estão hoje colocados no mesmo 
pelourinho em que o anterior Governo colocara os juízes e os professores, 
e com idêntica finalidade: captar o apoio dos outros, dos que estão fora do 

âmbito dessa condenação e da “culpa” – para depois alterar as condições de 
estatuto, carreira ou retribuição dos condenados.

No caso, confiscando-lhes as reformas ou os salários, em nome do 
“ajustamento”.

2 - Creio que tem havido na actual barreira de tiro cerrado dirigido aos refor-
mados uma grosseira incompetência sociológica.

Os jovens dos gabinetes de “agit-prop” ou das agências de comunicação que 
organizaram a campanha estão numa idade perigosa, entre os 40 e os 50 anos: 

têm uma ideia vaga do que tenha sido o 25 de Abril e não têm ideia nenhuma 
sobre os anos que precederam a Revolução. Mas têm a arrogância e prosápia 
toda – própria de quem sempre tem vivido, esses sim, das rendas públicas, à 

sombra do Orçamento de Estado.
Ora, a geração que agora se tem reformado, principalmente a mais qualificada, 

de cerca de 60/65 anos de idade, foi a geração que se forjou no combate 
contra o anterior regime, nas lutas estudantis e nas empresas, nos liceus e nas 
universidades. Ainda traz na alma a vivacidade – agora associada à nostalgia – 
dos anos que imediatamente precederam e se seguiram à Revolução de Abril.
(A escolha da entoação colectiva da canção “Grândola, Vila Morena” tem essa 

filiação directa nos ideais de Abril.)
É a geração que começou a trabalhar nos anos 70 do século passado; e que 

agora, passados 40 anos, se reforma.
Teve, na juventude, a utopia do futuro – e agora dizem-na um peso, des-

cartável.Com plena capacidade intelectual e, embora em menor grau, boas 
condições físicas. Indignados, pelo menos os reformados da função pública, 
por se terem sentido empurrados por sucessivos governos para uma reforma 
precoce, que não queriam, mas temerosos da gradual e uniforme degradação 
das condições de trabalho e de aposentação, principalmente a partir de 2007, 
e aceleradas nos dois últimos anos. Estes reformados não correspondem ao 

estereótipo dos velhos sentados à lareira, de manta nas pernas, temerosos de 
dar uma opinião ou formular publicamente uma crítica, formados no “país do 

respeitinho” de antigamente, que Alexandre O’Neill tão bem retratou (- Neste 
país em diminutivo/ - Respeitinho é que é preciso).

Vão à luta.
Ajudam os filhos desempregados e cuidam dos pais inválidos.

Dar-lhes uma motivação é um risco para os aprendizes de feiticeiro, que não 
sabem lidar com o fogo.

3 – Detestam, além do mais, ser tomados por parvos, ou servir de pretexto 
para tomar por parvo o povo. A intensidade da ofensiva levou-os a informar-se 

melhor sobre os números e as contas, as políticas e os desastres.
Hoje sabem todos que não é verdade que o Orçamento da Segurança Social, 

na parte relativa ao sistema previdencial, financiado pelas contribuições 
de patrões e trabalhadores, e que suporta o pagamento das reformas, seja 

deficitário, ou corra o risco de o vir a ser, de forma estrutural – como agora se 
diz -, nas próximas décadas.

Pelo contrário, sabem que os saldos desse Orçamento têm sido preciosos 
para compor o défice do Orçamento do Estado.

Também sabem todos das descapitalizações que, umas vezes por boas razões, 
outras por más razões, diminuíram as reservas financeiras da Segurança 

Social: - a que foi devida à atribuição de pensões aos trabalhadores rurais e 
aos trabalhadores do serviço doméstico, nos anos 70 do século passado, sem 

reservas específicas para tal pagamento e que foram suportadas, portanto, 
pelas contribuições do regime geral; - e também a descapitalização devida à 
instituição da pensão social, não contributiva, para as pessoas que não eram 

beneficiárias de nenhum sistema de protecção social – pensão que, durante os 
primeiros anos, foi também assegurada pelas contribuições do regime geral, 

em vez de o ser, como era devido, por transferência do Orçamento do Estado; 
- para não falar, agora no que toca às más razões, das aplicações financeiras 

de fundos da Segurança Social no BPN – e que foram pela enxurrada;
- ou das perdas financeiras sofridas pelas reservas da Segurança Social 

aquando das nacionalizações posteriores ao 25 de Abril, já que as Caixas de 
Previdência eram accionistas de referência de várias grandes empresas, então 

nacionalizadas;
- ou de os Governos, durante muitos anos, não terem transferido para a 

Segurança Social, como a lei impunha, os valores relativos às prestações não 
contributivas e à acção social.

Os reformados da função pública também não o sabiam antes – mas agora já 
sabem que, se a Caixa Geral de Aposentações se apresenta igualmente des-
capitalizada, foi por o Estado não pagar as contribuições que lhe competiam, 

durante muitos anos – como exige aos patrões privados.
(Pagava 1% de contribuições – em vez de 23,5%.)

E por ter cessado a admissão de novos beneficiários, o que fez com que os 
trabalhadores da função pública admitidos nos últimos anos já não paguem as 
suas contribuições para a Caixa Geral de Aposentações – que deixou assim de 

ter receitas -, passando a contribuir para a Segurança Social.
Dizer a esta gente, que lê livros e jornais, que conhece e interpreta o mundo 

em que vive, que tem à flor da pele o apelo à contestação e à luta, dizer a esta 
gente que as pensões para que contribuíram toda a vida são “generosas” e que 

afinal não contribuíram devidamente para elas, ou insinuar-lhes que são um 
fardo e uma despesa suportada pelos filhos, é uma ofensa à verdade que não 

vão deixar que fique.
E é chegar o lume ao pé da estopa.

Arde.
Sempre.

Henrique Rodrigues

A “maré grisalha”
Março 2013
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Doutores da mula ruça
fevereiro 2014

1 - Fui para Coimbra estudar Direito em Outubro de 1969. 
A Universidade, para a grande maioria dos estudantes, estava de luto: a Crise Académica, iniciada em 

Abril de 1969, por ocasião da inauguração do Edifício das Matemáticas, com a interpelação feita às 
autoridades presentes – o Presidente da República, Américo Tomás, o Ministro da Educação, José 

Hermano Saraiva e outros dirigentes políticos e académicos de então – pelo Presidente da Direcção da 
Associação Académica, Alberto Martins, pedindo o uso da palavra em nome dos estudantes, tinha 
conduzido à interrupção súbita da cerimónia, à posterior ocupação da Universidade pela Polícia, à 

demissão, prisão e envio para o serviço militar obrigatório dos dirigentes estudantis e à consequente 
greve às aulas e aos exames. Greve cumprida, por parte da grande maioria dos estudantes. 

(Um dos testemunhos públicos desse luto foi apresentado pela equipa de futebol da Académica de 
Coimbra, finalista, nesse ano de 1969, da Taça de Portugal e que se apresentou no Jamor de braçadeira 

preta.) 
Cheguei a Coimbra na ressaca dessa crise – mas a crise tinha deixado o seu legado progressista para o 

futuro. 
Já no ano lectivo anterior, em Maio de 1969, por causa do Luto Académico, tinha sido abolido o ritual 

da Queima das Fitas, não saindo o respectivo Cortejo, nem havendo lugar à tradicional garraiada na 
Figueira da Foz. 

Todas as manifestações da praxe tinham sido suspensas, logo em meados de 1969 – e assim continu-
aram no ano lectivo seguinte, que foi o meu primeiro ano em Coimbra. 

E também não houve praxe nos anos seguintes, até ao fim do curso. 
(Apenas dois ou três grupelhos de estudantes protofascistas, ligados aos grupos afectos ao regime de 

então, mantinham alguma actividade praxística – mas com o repúdio geral dos estudantes, até pelo 
facto de tais grupelhos serem constituídos por estudantes que, em regra, haviam furado a greve aos 

exames. 
Ainda dois ou três amigos meus tiveram o cabelo rapado por esses bandos – rapar o cabelo era uma 

das penas aplicadas pelos “doutores” aos “caloiros” -, pelo facto de andarem fora de casa, à noite, sem 
a protecção de um “doutor”. 

Sair um caloiro de casa, após as 8 horas da noite, sem ser acompanhado por um estudante mais antigo, 
era, até 1969, uma interdição punida com um rapanço de cabelo.) 

Aliás, a intensa actividade associativa e política dos estudantes da Universidade nos anos finais da 
ditadura, com reuniões clandestinas quase diárias, para suprir o facto de a Associação Académica se 
encontrar suspensa, e o envolvimento de um significativo número de estudantes nessas actividades, 

não era compatível com regras tão bizarras como a proibição de sair à noite. 
 

2 – Não foi, portanto, necessário opor-me à praxe em Coimbra – já que ela se encontrava aí suspensa. 
A minha militância anti-Queima teve lugar no Porto – onde não havia praxe, no sentido coimbrão, de 

um código de regras de relacionamento entre estudantes, mas havia Queima das Fitas –, em que, 
nesses anos entre 1969 e o 25 de Abril, os estudantes ligados ao movimento associativo tentaram 

boicotar tais manifestações, que considerávamos reaccionárias e aliadas objectivas da ditadura. 
Não tenho, portanto, experiência directa da relação com a praxe e nunca vesti uma capa e batina 

– embora, todos os anos, durante longos períodos em cada ano, veja, à porta do meu escritório, junto à 
Câmara do Porto, centenas de jovens estudantes, rastejando no chão e com orelhas de burro enfiadas 

na cabeça, com dísticos e dizeres idiotas e humilhantes para os portadores deles, às ordens e sob o 
comando de estudantes mais velhos – aprendizes de ditador trajados de preto. 

No meu tempo, praxes havia apenas em Coimbra – por ser um meio pequeno e fechado, muito marcado 
pela frequência da Universidade, para onde vinham estudar jovens de todo o País. 

No Porto e em Lisboa, cidades mais abertas e cosmopolitas, onde a população estudantil se não 
distinguia da restante e os estudantes eram, em grande parte, originários dessas cidades ou arredores, 

continuando a viver na casa paterna, não havia praxe. 
Mas já em Coimbra, mesmo nas modalidades mais inofensivas que a praxe assumia em relação aos 

estudantes mais novos e indefesos, por comparação com a selvajaria e abjecção dos rituais hoje 
predominantes, havia um traço que persiste como a matriz de todas elas: a instituição de uma hierarquia 

entre os estudantes, como fundamento de uma relação de poder de uns sobre os outros. 
Em Coimbra – e creio ser igualmente assim nos herdeiros abastardados e tardios da tradição coimbrã, 
de Macedo de Cavaleiros a Santarém, da Lusófona à Lusíada -, os estudantes do 1º ano são graduados 

no escalão mais baixo da escala: são os “caloiros”, também chamados carinhosamente de “bichos”. 
Como “bichos” que são, podem ser tratados de forma arbitrária e desumana pelos estudantes dos níveis 

superiores da escala praxística: os “doutores”, a partir da segunda matrícula; e os “veteranos”, com 
mais matrículas. 

O número de matrículas é a pedra de toque da progressão nesta escala, nesta hierarquia: quem tiver 
mais matrículas, mesmo que não tenha passado do primeiro ano, é o chefe da pirâmide; é o “dux 

veteranorum”, quer dizer, é o chefe dos veteranos, manda nos outros todos. 
(É bom de ver por que razão as novas universidades, tão dependentes das propinas pagas pelos alunos, 

transigem com umas práticas que têm na perpetuação da frequência da Universidade a legitimação do 
seu poder arbitrário sobre os outros. 

E também as notícias que por vezes nos chegam nos jornais, sobre as relações e a promiscuidade entre 
certas universidades privadas, algumas lojas maçónicas e os partidos do chamado arco da governação, 

ajudam a explicar a pusilanimidade dos vários governos com a selvajaria e a boçalidade que marca as 
praxes académicas – todas elas.) 

 
3 – Criticando o papel da Universidade do seu tempo na formação dos estudantes numa gramática da 

obediência e da submissão, já escrevera Eça de Queiroz, tão actual nisso como nas “Farpas”. 
Retiro, de “O Conde d’Abranhos”, o seguinte passo: 

“Têm alguns espíritos ávidos de inovação … sustentado que o sistema da Sebenta (como na sua jovial 
linguagem lhe chama a mocidade estudiosa) é antiquado. Eu considero, porém, a Sebenta como a mais 

admirável disciplina para os espíritos moços. O estudante, habituando-se, durante cinco anos, a 
decorar todas as noites, palavra por palavra, parágrafos que há quarenta anos permanecem imutáveis, 

sem os criticar, sem os comentar, ganha o hábito salutar de aceitar sem discussão e com obediência as 
ideias preconcebidas, os princípios adoptados, os dogmas provados, as instituições reconhecidas. 

Perde a funesta tendência – que tanto mal produz – de querer indagar a razão das coisas, examinar a 
verdade dos factos; perde, enfim, o hábito deplorável de exercer livre-exame, que não serve senão para 
ir fazer um processo científico a venerandas instituições, que são a base da sociedade. O livre-exame é 

o princípio da revolução. A ordem o que é? – A aceitação das ideias adoptadas. Se se acostuma a 
mocidade a não receber nenhuma ideia dos seus mestres sem verificar se é exacta, corre-se o perigo de 

a ver, mais tarde, não aceitar nenhuma instituição do seu país sem se certificar se é justa. Teríamos 
então o espírito da revolução, que termina pelas catástrofes sociais …” 

E, mais adiante: “Não menos maravilhoso parecia ao Conde o sistema das relações entre o estudante e 
o lente.  

O hábito de depender absolutamente do lente, de se curvar servilmente diante da sua austera figura, de 
obter por meio de empenhos que a sua severidade se abrande, forma os espíritos no salutar respeito da 

autoridade. O sentimento excessivo da dignidade pessoal leva ao amor exagerado da independência 
civil. Cada um se torna por este modo o seu próprio dono, o seu chefe, o seu Rei, o seu Deus. É a 

anarquia! Assim educado, durante cinco anos, a curvar-se, a solicitar, a sorrir, a obedecer, a lisonjear, a 
suplicar, a depender, o bacharel entra na vida pública disciplinado, e, em lugar de ser o homem que 

quer tomar na vida o lugar que lhe convém …, vai humildemente colocar-se, com um sorriso, no lugar, 
na fila, no cantinho que lhe marcam os que governam. Assim se forma uma imperecível harmonia 

social.” 
 

4 – Ora, andamos desde as Luzes e a Revolução Francesa a lutar pela consagração efectiva, pelos 
Estados modernos e civilizados, da inviolável liberdade de cada um e da intocável igualdade entre 

todos. 
Enfim, pela dignidade essencial dos cidadãos. 

As hierarquias, sem mérito que as sustente, que a praxe institui violam grotescamente esses princípios 
– e violam, nessa medida, a Constituição. 

Constrangem a liberdade – e afrontam a igualdade. 
Não podem ser toleradas: nem por nós, alunos, pais, cidadãos; nem pelas autoridades do Estado. 

Mesmo que a propaganda procure ocultar a abjecção – sobretudo quando se quer ser convencido por 
essa propaganda. 

Ora, o que o Estado tem dito, com o seu silêncio, aos “doutores” e “veteranos”, é mais em forma de 
assim: 

É fartar, vilanagem. Vale tudo menos tirar olhos! 
Que digo eu? Até tirar olhos vale!  

Henrique Rodrigues
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